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Apreciando e apoiando a mensagem dirigida a Assem-
bleia Nacional Popular e a Nacio Cabo-verdiana pelo
Presidente da Republica, Camarada Aristides Maria
Pereira, por ocasido da 2.2 Sessdo Legislativa Ex-
traordinaria da II Legislatura.

Rectificagio:

As leis n.» 57/11/85, 58/11/85, 60/Ii,/85, ¢ 61/11/85, pu-
blicadas no Boletim Oficial n.° 25/85, de 22 de Junho.

CONSELHO DE MINISTROS:

recreto n.° 73/85:

Aprova o Protocclo Adicional modificando o artigo 2."
do Protocolo sobre a definicido da nog¢dao de produtos
originarios dos Estados membros da CEDEAO.

Decreto n.° 74/85:

Aprova a Convencdo de Assisténc’a Mutua em ma:séria
aduaneira entre os Estados membros da CEDEAO.

GABINETE DO PRIMEIRO-MINISTRO:
Rectificacfio:

A Declaracio sobre Comissges de Moradores do Maio,
publicada no Boletim Oficial n° 24/85.

MINISTERIO DA ECONOMIA E DAS FINANCAS:
Portaria n.* 41/85%:

Reforca algumas verbas do or¢amento geral em vigor
dos Min‘stérios da Economia e das Financ¢as e da
Educacdo e Cultura, respectivamente.

Gabinete do Primeiro Ministro:
Direecao-Geral da Funciio Publica.
Ministério da Economia e das Financas:

Tribunal de Contas.

Avisos e anuncios oficiais,

Anuncios judiciais e outros.

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR

Mogio n.° 5/11/85

Tendo em conta o acesso do Pais a Independéncia,
na data histérica de 5 de Julbo de 1975 ¢ no tcrmo de
uma luta de libertacio gloriosa conduzida por Amilcar
Cabral, fundador da nacionalidade, foi o maior desa-
fio que se langou a Nagido Cabo-verdiana, hoje cmpe-
nhada na 4rdua tarefa da edificacdo das bases matcriais
da nova sociedade de bem-estar e de justica imscrita no
Programa do PAICV e consagrada na Constituicio da
Rpublica;

Considerando a importancia e a oportunidade da Men-
sagem que o Presidente da Republica, Camarada Aris-
tides Maria Pereira, Secretdrio-Geral do Partido Africano
da Independencna de Cabo Verde, acaba de dirigir aos
Deputados e 4 Nagido, nesta Segunda Sessio Legislativa
Extraordiniria da II Legislatura, solenemente consagrada
como acto central das comemoracdes do X Amversdrio
da Independéncia Nacional;

Considerando a dimensio politica, a correcsio das
andlises ¢ os resultados positivos do balanco sobre o que
foram os dez anos de luta corajosa do nosso Povo pela
Reconstrucio Nacional, no qual ficaram assinaladas as
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profundas transformac¢Bes que se operaram no Pais, em
curto espaco de tempo, no sentido da aflirmacio e con-
solidacio do nosso Estado livre e soberano;

Considerando ainda que as Mensagens do Presidente
da Republica, ao longo da I e da II Legisiaturas, tém
sido para os Deputados desta Asscmbleia ¢ para as
massas populares instrumentos preciosos wara a melhot
apreensio dos grandes problemas nacionais;

A Assembleia Nacional Popular vota, nos tcrmos da
alinea b) do artigo 58.° da Constituicio, a seguint: Mocdo:

A Assembleia Nacional Popular, interpretando os pro-
fundos sentimentos em que comungam todos os cabo
-verdianos, nesta data em que a Nagio wibrante de
patriotismo e entusiasmo e unida em torno do Partido
e da Direccio do Estado, comemora o X Aniversdrio da
[ndependéncia Nacional,

1. — Satda, calorosamente, a vitéria que hoje consa-
gra o povo de Cabo Verde ao festcjar as con-
quistas que, através de uma ac¢io tcnaz ¢ cora-
josa, alcancou na primeira década da sua existén-
cia como Nacio independente.

2. — Felicita, calorosamente, o Presidente da Repu-
blica, Camarada Aristides Maria Pecreira, Secre
tario-Geral do Partido Africano da Indepcndén-
cia de Cabo Verde, pela Mensagem de profundo
alcance ora dirigida & Asscmbleia Naciona! Popu-
lar e & Nacio Cabo-verdiana, marcando de ma-
ncira elevada as celebracdes do X Aniversdrio da
Independéncia Nacional.

g.— Assinala a importincia dessa Mensagem que pos
em cvidéncia a justeza do nosso idedrio politico,
traduzida pelos resultados altamente positivos
dos esforgos empreendidos em prol do desenvol-
vimento no decénio de vida independente do pais.

4.—Faz suas as andlises, preocupacles e orientacdes
contidas na referida Mensagem, cujo estudo apro-
fundaco recomenda aos Departamentos do Estado,
estruturas administrativas e de participa¢io popu-
lar, contribuindo, deste modo, para que a Naclo,
no scu conjunto, mantenha elevada conscitnca
dos esforcos neccessdrios a4 construcio do pais e
da sua capacidade de vencer os obsticulos que
possam levantar-se a realizagio do alto objcctivo
da luta de libertacio nacional: a edificacio de
um Estado livre ¢ préspero para todos os cabo-
-verdianos.

Aprovada em j de Julho de 1985.
Publiquese.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,, /bilio
Augusto Monteiro Duarte:

Rectificag¢io
Por terem safdos inexactos no Boletim Oficial n.° 25 /85,
de 22 de Junho, rectificam-se os seguintes ariizos das

Leis nes g7/11/85, 58/11/85, 60/11/85 e 61/I1/8f, tes-
pectivamente:
Lei n.° 57/11/85
CAPITULO 1V
Onde se 1é&:
«Dispovi¢cbes finas e ...»
Deve lerse:
«Disposi¢des finais e ...»

Lei n.° 58/1I/85

Artigo 1.°, 5 a)
Onde se lé:
Objecto e extensdo: Organizagio das autarquias da le-
gislacio em vigor.
Deve lerse:
Objecto e extensio: Simplificagio e actualizacdo de
legislagio em vigor.
Artigo 2.° 1 a)
Onde se 1é&:

Objecto e extensio: Bases gerais do regime juridico
do comércio estado.

Deve ler-se:

Objecto e extensio: Bases gerais do regime juridico
do comércio interno e externo, quer quanto ao cxercicio
da actividade peclos diversos tipos de agentes econdémi-
cos, quer quanto as formas de interven¢io directa e
indirecta do interno e externo, quer quanto ao exer-
cicio da actividade pelos diversos tipos de agentes
econdémicos, quer quanto as formas de intervengio di-
recta e indirecta do Estado.

——

Lei n.° 60/I1/85

Artigo 5.°, n.° 2
Onde se 1é:
«... dos instrumentos de retiragio e ...»
Deve lerse:
«... dos instrumentos de ratificagio e ...»
Ne g
Onde se 1é:
«... o presente Protocolo é anexad ao ...»
Deve ler-se:
«... o presente Protocolo ¢ anexado ao ...»
No texto em francés no predmbulo 3.° pardgrafo
Onde se lé:
«... leur droit souverian pour ...»
Deve lerse:
«... leur droit souverain pour ...»
Artigo 1.°, 2
Onde se 1é&:
... ayant otteint ...»
Deve lerse:
«... ayant atteint ...»
N. g, alinea b)
Onde se lé&:
ayant deld atteint ...»
Deve ler-se:
«... ayant deja atteint ...»
Onde se lé:
ne vy
Deve lerse:
n.° 6

Artigo 2.° no titulo
Onde se 1é:
«De la pert ...»
Deve lerse:
«De la perte ...»
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N.° g a)
Onde se lé:
«Lorqu’il ...
Deve lerse:
«Lorsqu’il ...
Artigo 5.° 1
Onde se 1é&
«sa ratificantion par an moins»
Deve lerse:
«sa ratification par au moins»
Artigo 2.°
Onde se 1é&:
. et fera enregistre ...»
Deve lerse;
. et fera enregistrer ...»
Ne g
Onde se 1é:
«... partie integrant ...»
Deve lerse:
«... partie integrante ...»

Lei ne 61/I1/85

Onde se lé:

«... da constuigdo ...»
Deve lerse:

«... da constitui¢do ...»

Direc¢io dos Servigos Parlamentares na Secretaria Geral
da Assembleia Nacional Popular, na Praia, 25 de junho
de 1985. — O Secretdrio-Geral, Pedro Duarte.

ofo-
CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.* 73/8s
de 13 de Julho

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.° da
Constitui¢io, o Governo decrcta o seguinte:

Artigo 1.° £ aprovado, nos termos da alinea g) do n.° 1
do artigo 75.° da Constituicio, o Protocolo Adicional
modificando o artigo 2.° do Protocolo sobre a definiclo
da nogio de produtos orgindrios dos Estados inembros
da CEDEAO, cujo texto em francés e a respectiva tradu-
¢do ndo oficial em portugués fazem parte intcgrante do
presente diploma, a que vém anexos.

Art. 2.° Este decreto entra imediatamente em vigor, e
o referido Protocolo Adicional produzird efeitos de con-
formidade com o que nela se estipula.

Pedro Pires — Silvino da Luz — Osvaldo Lopes da Silva.
Promulgado em 21 de Junho de 193s,.
Publique=se.

O Presidente da Republica, ARISTIDEFS MARIA
PEREIRA.

COMMUNAUTE ECONOM!QUE
DES ETATS DE L'AFRIQUE DE L'QUEST

A/SPI/5/81 Protocoie Additionnel modifiant l'artice 2 du
Protocole relatif a la definitioan de la nation de produits
osiginaires des Etats Membres de la Communaute Eco-
nomique des Etais de I'Afrique de I'Quest

Les hautes Parties Contratantes

Vu l'article 5 du Traité de la CEDEAO portant créa-
tion de la Conférence des Chefs d Etats et de Gouver-
nement et définissant sa composition et ses fonctions:

Considerant que 'origine communautaire cst conférée
aux marchandiscs en vue de la libéralisation du commerce
intra-communautaire;

Convaincues de I'importace du secteur de lartisanat
dans les ¢conomies des Etats membres de la Commu-
nauté;

Soucieuses de promouvoir le commerce intra-commu-
nautaire des produits de l'artisanat et de faire bénéficier
a ces procuits, d'un traitement préférentiel;

Desircuses de conclure un Protocole Additionel mo-
difient I'article 2 du Protocole relatif a la définition de
la notion de produits originaires des Etas membres;

Sont convenues de ce qui suit:

Article I

L’article 2 du Protocole relatif 4 la définition de la
Notion de produits originaires des Etas membires de la
Communaute. Economique des Etats de Afrique de
I'Ouest est modifié comme suit:

«Nouvel article 2»

«Régles dQ’origine relative aux produits
de 12 Communauté»

1. La promotion du commerce des produits originaires
des Etats membres, ainsi que le développement écono-
mique commun de la Communauté requiérent la parti-
cipation des nationaux. Les marchandises sont considé-
rées comme originaires d’'un Etat membre en vue de la
libéralisation du commerce intra-communauiaire, si

a. clles ont été entiérement obtenues conformément
aux dispositions de I'article 5 du présent Pro-
tocole, ou

b. elles ont été obtenues dans un Etat membre par
la mise en ceuvre de toutes opérations et pro-
cédés autres que ceux prévus A Particle 4 du
présent Protocole, soit avec des matiéres d’ori-
gine étrangére ou indéterminée utilisées dans
le processus de fabrication de ces marchandises
et dont la valeur CAF ne dépasse pas 6o pour
cent du cofit total des matiéres mises en ceuvre,
ou avec des matitres d’origine communantaire
dont la mise en valeur ne doit en aucun cas
étre inférieure & 409, du colit total des matie-
res premitres de base d'origine communautaire
représentant en quantité au moins G609, de
I'ensemble des mati¢res premidres mises en
ceuvre dans le processus de production, ou

c. elles y ont été obtenues a partir de matiéres
d'origine étrangére ou indéterminde ayant regu
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dans le processus de fabrication une valewr
ajoutée d’au moins 359, au prix de revient ex
usine hors taxes du produit fini, et

2. Si les entreprises produisant ces marchandises attei-
gnent un niveau souhaitable de participation des natio-
naux. La Commission devra, sur la base des statistiques
approprites, faire des propositions au Conseil des Mi
nistres en vue de déterminer les orientations ct les
niveaux relatifs a la participation.

E E REL TN N
3. Sont égalament considérés comme produits originai
res, les produit de l'artisanat traditionnel.

Par produits de lartisanat traditionnel, on entend
généralement des articles faits 4 la main, avec ou sans
l'aide d’outils, d’instruments ou de dispositifs actionnés
directement par l'artisan.

Les matiéres premieres utilisées sont essentiellement
d’origine communautaire.

La liste des produits est jointe en annexe au présent
Protocole.

Ladite liste pourrait étre étendue aux. nonuveaux pro-
duits qui répondraient 2 l'avenir, A la définition ci
dessus.

4. Toutes conditions d’acceptation des marchandises
originaires des Etats membres pour le commerce & Pin-
térieur de la Communauté pourront &tre révisees pério-
diquement par le Conseil.

Article II
Dépot et entrée en vigueur

1. Le présent Protocole Additionnel entrera en vi-
gueur A titre provisoire dés sa signature par les Chefs
d’Etat et de Gouvernernent des Etats membies et défi-
nitivement dés sa ratification par au moins sept (7)
Etats membres signataires conformément aux tégles
constitutionnelles de chaque Etat membre.

ments de ratification seront déposées auprés du Secré-
tariat Exécutif qui transmettra des copies certifi¢es du
présent Protocole Additionnel i tous les Etats mem-
bres, leur notifiera les dates de dépdt des instruments
de ratification et fera enregistrer le présent Protocole
Additionnel auprés de I'Organisation de I'Unité Afri-
caine, de I'Organisation des Nations Unies et aupres de
touté autre organisation désignée par le Conseil.

2. Le présent Protocole ainsi que tous les instru-

3 Le présent Protocole Additionnel est anncxé au
Traité dont il fait partie intégrante.

ANNEXE

Liste des produits de P’Artesanat Traditionnel admis
au regime de Pexineration totate des droits et taxes a I'im-
portation dans les Etats membres de la Communauté.

Chap. 41: Peaux et cuirs

ex 41.02 — Cuirs et Peaux de veaux

ex 41.02 —Peaux d’équidés

ex 41.03 —Peaux d'ovins (simplement lannées)

ex 41.05 — Peaux de reptiles simplement tannées (cro-
codiles, iguanes, serpents).

Chap. 42: Ouvrages en cuir, articles de bourrellerie et de
sellerie; Articles de voyage; Sacs a main contenan:s simi-
lares; Ouvrages en boyaux.

ex 42.01 — Articles de sellerie et de boucrellerie pour
tous animaux, (selles, harnais, colljers,
traits, genouilléres, etc.) en cuir naturel
ou en pelleterie.

ex 42.02 — Article de voyage, sacs a main et conte-
nants similaires.

— Etuits et boites. pour armes, instruments
de musique, jumelles, bijoux, flacons, cols,
brosses etc... en cuir naturel.

— Porte-feuilles, porte-monnaie, trousses de
toillette, trousses a outils et similaires, €n
cuir naturel.

ex 42.03 — Ceintures en cuir naturel
— Bracelets en cuir naturel.

ex 42.05 — Liseuses et couvre-livres en cuir naturel.
ex 42.06 — Ouvrages en vessie (blagues a tabac, petits
récipients, ete...).

Chap. 43: Pelleteries et fourrures; Pelleteries factices.

ex 43.03 — Couvertures et couvre-pieds,, descentes de
lit, tapis, enveloppes pour poufs, gibeciéres,
en pelleterie.

Chap. 44. Bois. charbon et bois et ouvrages en bois.

ex. 44:24 — Ustensiles de ménage en honis (cuillers,
fourchettes, couverts & salade, plats et as-
siettes, pots, tasses et soucoupes, hoites a
épices et autres boites de cuisine ordinajres,
ronds de serviettes, pilons etc...).

ex. 44.27 — Ouvrages de tabletterie et de petite éué-
nisterie (boites, coffres, étuiis, écrins, plu-
mier, porte-manteaux, lampadaires et au-
tres appareils d’éclairagt, etc...) ohjets
d’ornement, d’étagéres et articles de pa-
rure en bois; parties en bois de ces ouvra-
ges ou objets.

Chap. 46: Ouvrages de sparterie et de vannerie
ex 46.02 — Nat'es (obtenues par tissage ou en justa-
posant parallélement des brins de matiéres

a tresser).

ex 46.03 — Ouvrages de vannerie en matiéres \égéta-
les (paniers, corbeilles, cabus, couffins,
sacs a main, pateaux, dessous de plats, de
verres, et de bouteilles, boites de coutuere,
abats-jour, etc. ...9

Cap. 55: Caton:

ex 55.00 — Autres tissus de coton contenant au moins
85% en poids de coton teints ou imprimés.

Chap. 58: Tapis et tapisserie; Velours, peluches, tissus bou-
cles et tissus de chenilles; En rubannerie; Passementerie,
Tulles et tissus a mailles nouees (filets); Dentelles et
guipures; Broderies

ex. 58.01 — Tapis a points roués ou enroulés

—de laine ou de poils fins
— d’autres matidres textiles.
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Chap. 62: Autres articles confectionnes en tissus
ex 62.01 — Couvertures

Autres, de laine ou de pols fins
— Autres, de coton

ex 62.02 — Lignes de lit, de table, de toilet'e. d’office
ou de cuisine; rideaux. vitrages. e. autres
artic’es d'ameublement

ex 62.03 — Sacs et sachets d'emballage
ex 62.04 — Baches, voiles d’embarca ion, stores d'ex
térieurs, tentes et articles de compement.

Chap. 64: Chaussures. guetres et arlicles analcgues: Part'es
de ces objets

ex 64.02 — Sanda’es et sandaleiies & dessus et a se-
melles en cuir naturel
— Babouches en cuir naturel.

Chap. 65: Coiffures e parties de coiffures

ex 65.06 — Autres chapeaux et coiffures, garnis ou

non

— Bonne's brodés
— Chapueax en cuir naturel
— Chapeaux en paile.

Chap. 66: Parapluies, parasols. cannes, fouels, cravaches et
leurs parties

ex 66.02 — Cannes, cravaches, foues et similaires.

Chap. 67: Plumes et duvet arreles et articles en plumes
ou en duvet; Fleurs artificielles; Ouvrages en cheveux

ex 67.01 — Peaux et aulres parties d'oiseaux revétues
de leurs plumes...; duvet et articles en ces
matiéres (éventa’ls a main).

Chap. 69: Produi s ceramiques
ex 69.12 — Vaisselles et articles de ménage ou de toi-
letre en autres matiéres ceram’ques (vases
et gargou'eites en po-erie)

ex 69.13 — Statuettes et objets de fan'a'sic d'ameu-
blement, d’ornementation ou de parure

Chap. 74: Cuivre
ex 74.19 — Autres ouvrages en cuivre

Chap. 82: Outillages. art’cles de coutellerie et couveris de
iable en metaux communs

ex 82.01 — Béches, pelles, pioches, pics, houes, haches,
faucilles ...

ex 82.09 — Couteaux & lames tranchantes ou dentelées
(y comprs les serpettes fermantes)

Chap. 83: Ouvrages divers en meteaux communs

ex 83.06 — Statuettes e. autres objets d'omement

d’'intérieur en métaux communs

ex 83.11 — Cloches, clochetis, sonnetts, timbres, gre-
lots et similajres (non élec.riques).., en me-
taux communs

Chap. 92: Instiruments de musique; Appareils d'enregistre-
ment, ou de production du son, des images et du son
television.

ex 92.02 — Autres instruments de musique a cordes
ex 92.06 — Instruments de musique a percussion (tam-
bours, casses, tams-tams, castagnettes,

ex 92.08 — Instruments de musique non repris dans
une autre position du présent chapiire

Chap. 93: Armes et munitions

ex 93.01 — Armes blanches (sabres, épé=s, baionettes,
ete) leurs piéces détachées ct leurs fou-
rreaux

Chap. 95: Matiéres a tailler et a mouler, a l'etat Travaille
y compris les ouvrages)
Ex 95.01 — Ouvrages en nacre

— Ivoire trava’llé (y compris les ouvrages)
— Os traivaille (y compris les ouvrages)

— Cornes, bois d’animaux, corail naturel
ou reconstitué e. autres matiéres ani-
males a tail'er travaillées (y compris les
ouvrages)

ex 95.06 Matieres végétales a tailler, travaillées y

compris les ouvrages)

ex 95.07 — Ambre (succin) naturel travailleé (y

compris les ouvrages)

Chap. 96: Cuvrages de brosserie et pinceaux, oalais houp-
pes et article de tamiserie

ex 96.01 — Balais et balayettes en bottes liées, ¢man-

chées ou non, articles de brosserie

ex-96-06 — Tamis et cribles, & main, en toutes matié-
res

Chap. 97: Jouets. jeux articles pour divertissemen! et pour
spoirts

ex 97.02 — Poupées de tous genres

ex 97.06 — Articles et engins pour les jeux de plein
air, la gymnastique, P'athlétisme et ;utres
sports

Chap. 98: Ouvrages divers

ex 68.11 — Pipes, fume-cigare et fume-cigarette
ex 98.12 — Peignes & coiffer. peignes de coiffure, bar-
rettes et articles similaires

En foi de quoi nous, Chefs d’Etat et de Gouverncment
de la Communauté Economique des Etats de IAfrique de
I’Oucst avons signé ce protocole suplementaire:

Fait a Frecetown le 2g Mai 1981 en un seul exemplaire
original en anglais et en francais, les deux textes faisant
Egalement foi.

S. E. Colonel Mathieu Kerekou, Président
République Populaire du Benin.

de la

S. E. Commandant de¢ Brigade. Pedro Pires, Premier
Ministre, pour et par ordre du Piésident de la
République du Cap Vert.

S. E. Monsieur Abdoulaye Kone, Ministre de I’Eco-
nomic et des Finances pour et par ordre du
Président de la République de Coéte d'Ivoire.

S. E. Le Dr. Momodou S.K. Manneh. Ministre du
Plan et du Développement Industriel, pour et
par ordre du Président de la Republique de
Gambie.

S. E. Le Dr. Hilla Limann, Président de la Répu-
blique du Gnana.

S. E. Monsieur Ahmed Sekou Touré, Prézident de
la République Populaire Révolutionaire de
Guinte.

S. E. Le Commandant Jodo Bernardo Vieira, Prési-
dent de la République de Guiné-Bissau.
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S. E. Le Lt. Colonel Félix Tiemtaruboum, Minis-
tre des Affaires Etrangeres et de la Coopera
tion pour et par ordre du Chef d’'Etat de la
République de Haute-Volta.

S. E. Samuel Kenyon Doe, Président du Conseil de
Rédemption du Peuple et Chef de la Républi-
que du Liberia.

S. E. Monsieur Drissa Keita, Ministre des Finances
et du Commerce, pour et par ordre du Prési-
dent de la République du Mali.

S. E. M. Mohamed Khouna Ould Haidala, Prési
dent de la République Islamique de¢  Mauri
tanie.
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E. Monsieur Hamid Algabid, Ministre du Com-
merce Pour et par ordre du Président du Con-
seil Militaire Supréme du Niger.

- E. Alhaji Shehu Shagari, Président de la Répu-
bique Fédéral du Nigeria.

S. E. Monsieur Abdou Diouf, Président de la Répu-
blique du Senegal.

S. E. Le Dr. Siaka Stevens, Président de la Républ-
que de Siera Leone.
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S. E. Géneral d’Armée Gnassingbe Eyadema, Prési.
dent de la République Togolaise.

Protocolo Adicional modificando o artigo 2.° do Protocolo
sobre a definicao da nocao de produtos originaros dos
Estados Memhros da Comunidade Econdmica dos Estados

da Africa do Oeste.

As Altas Partes Contratantes

Visto o artigo 5.° do Tratado da CEDEAO versando
a criacio da Conferéncia dos Chefes de Estado ¢ de¢ Go-
veno e definindo a sua composi¢io e as suas funcées:

Considerando que a origem comunitdria ¢ conferida as
mercadorias tendo em vista a liberalizacio do comérdia
intrascomunitdrio;

Convencidas da importincia do sector do artesanato
nas economias dos Estados Membros da Comunidade;

Preocupadas em promover o comércio intra-comunitd-
rio dos produtos dec artesanato e de fazer heneficiar
estes produtos de um tratamento preferencial;

Desejando concluir um Protocolo Adicional modifi-
cando o artigo 2 do Protocolo relativo a defini¢io da
nocio dos produtos origindrios dos Estados Mewnhros.

Convieram no seguinte:
Artigo 1.¢

O artigo 2.° do Protocolo relativo a definicio da
no¢gio de procutos origindrios dos Estados Membros da
Comunidade Econémica dos Chefes de Estado da
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Africa do Oeste ¢ modificado como se segue:
«Novo Artigo 2.°»

«Regras de origem relativos
aos produtos da Comunidade»

1. A promogio do comércio dos produtos origindrios
dos Estados Membros, assim como o desenvolvimento
econémico da Comunidade, requerem a participagio dos

nacionais. As mercadorias sio consideradas como origi-
ndrias dum Estado Membro, tendo em vista a liberali-
za¢io do Comércio intra-Comunitirio, se:

a) Elas forem inteiramente obtidas em conformi-
dade com as disposi¢des do artigo r.° do pre-
sente Protocolo;

b) Elas forem obtidas num Estado Membro pela
execugdo de todas as operagbes e processos que
ndo os previstos no artigo 4.° do prescnte Pro-
tocolo, seja com matérias de origem estran-
geira ou indeterminada utilizadas no processo
de fabrico dessas mercacorias e cujo valor CAF
nio ultrapasse 609, do custo total das ma-
térias utilizadas, ou com os materiais de
origem comunitdria, cuja valoriza¢io nio deve
em nenhum caso ser inferior a 409, do custo
total das matérias primas de base de origem
comunitdria, representando em quantidade
pclo menos 609, do conjunto das matérias
primas utilizadas no proocesso de producio, ou

¢) Foram ai obtidas a partir de matérias de origen
estrangeira ou indeterminada tendo recebido
no processo de fabrico um valor acrescentado
de pelo menos 35%, do preco de fdbrica isento
de taxas do produto acabado, e

2. Se as empresas produtoras dessas mercadorias atin.
girem um nivel desejivel de participa¢io de nacionais.
A Comissio deverd, com base em estatisticas apropriadas,
fazer propostas ao Conselho de Ministros, tends cm
vista determinar as orientacdes e os niveis relativos de
participac3o.

3. Sdo igualmente considerados como produtos origi-
ndrios, os procutos de artesanato tradicional.

Por produtos de artesanato tradicional, entende-se geral-
mente artigos feitos 4 mio, com ou sem a ajuda de fer-
ramentas, de instrumentos ou de dispositivo directa-
mente accionados pelo artesdo.

As matérias primas utilizadas sfo essencialcmente de
origem comunitdria.

A lista dos produtos ¢ acrescentada em anexo ao pre-
sente Protocolo.

A referida lista poderd ser alargada a novos produtos
que correspondam no futuro a definicio acima assina-
lada.

4. Todas as condi¢des de aceitacio das mercadorias
origindrias dos Estados Membros para o Comcrcio no
interior da Comunidade poderdo ser revistas periodica-
mente pelo Conselho.

Artigo II
Depésito e entrada em vigor

1. O presente Protocolo Adicional entrard em vigor
a titulo provisério apés a sua assinatura pelos Chcfes de
Estado e de Governo dos Estados Membros e definitiva-
mente ap6s a sua ratificagio por pelo menos scte ()
Estados Membros signatdrios, em conformidade com as
regras constitucionais de cada Estado membro.
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2. O presente Protocolo, assim como todos os instru-
mentos de ratificacio serio depositados junto do Secre-
tariado Executivo, o qual remeterd copias autenticadas
do presente Protocolo Adicional a todos os Estacos
Membros, notificalos-4 das datas de depésito dos ins-
tumentos de ratificacgio e mandard registar o presente
Protocolo Adicional junto da Organiza¢io da Unidace
Africana, da Organiza¢io das Nacbes Unidas e junto
de qualquer outra organizagio designada pelo Conselho.

3. O presente Protocolo Adicional ¢ anexado ao Tra-
tado do qual faz parte integrante.

ANEXO

Lista de produtos de Artesanato Tradicional admitidos
ao regime de isencio total dos direitos de importacio e
outras imposicées nos Estados membros da Comunidade.

Capitulo 41: Peles e couro

ex 41.02 — Couros e peles de vitela
ex 41.02 — Peles de equideos
ex 41.03 — Peles de ovinos (simplesmente curtidos)

ex 41.06 — Peles de répteis simplesmente curtidos (cro-
codilos, iguancs, serpentes).

Cap. 42: Obras de couro, artigo de correeiro e de seleiro,
artigos de viagem, bolsas e artefaclos semelhantes obras
de tripa

ex 42.01 — Artigos de correeiro e de seleiro para gual-
quer animal (tais como selas, arreios, colei-
ras, colares, joelheiras) de couro nalural
ou de pele em cabeto

ex 42X2 — Artigos de viagens, sacos de méao e arte-
factos semelhantes

— Estojos e caixas para armas, instrumentos
musicos, binéculos, jéias, frascos, colari-
nhos, escovas. etc... de couro natural.

— Car.eiras, porta-moedas, caixas para objec-
tos de toucador, ferramentas e semelhan-
tes de couro natural.

ex 42.03— Cin‘os de couro natural
— Pulseiras de couro natural

ex42.05 — Capas reversiveis e capas para livros, de
corc natural

ex 42.06 — Obras de bexiga (tais como bolsas de ta-
baco e pequenos recipientes).

Cap. 43: Peles em cabelo para adomo e respectivas obras:

Peles em cabelo, artificiais para adorno.

ex 43.03 — Cobertores e mantas de viagem, tapeles e
tapetes de cama envelopes para almofadcs.
bolsas de caca, de peles em cabelo.

Cap. 44: Madeira, carvio de madeira e obras de madeira

ex 44.24 — Utensilios de madeira para usos domés-
ticos (tais como colheres, garfos, talheres
para salada, travessas e pratos, chavenas,
para condimentos e outras
argolas de

pires, caixas
caixas de cozinha ordinérias,
guardanapos, esmagadores)

ex 44.27 — Obras de marcenaria mitda (tais como
caixas, cofres, estojos, escrinos, suportes
de canetas, cabides, candeeiros e outlros
ar.efactos para ilumina¢jo), objectos de
ornamenta¢ao, objectos de ornamentac3o e
adornos, de madeiras partes de madeira
deste artefaclos.

Cap. 46: Obras de esteireiro e cesteiro
ex 46.02 — Esteiras (obtidas por tecelagem ou fror
paralelizacio das ma érias a entrancar).

ex 46.03 — Obras de cesteiro de matérias vegetais
(tais como cestos, cabazes, alcofas, sacos
de mao, bandejas, descansos para traves-
sas, copos e garrafas, caixas de costura
quebra-luzes).

Cap. 55: Algodio:

ex 55.09 — Tecidos de algodiao nao especificados con-
tendo 85% ou mais, em peso, de algodao
tinto ou estampado.

Cap. 58: Tapetes e tapecarias; Veludos, peliicias, tecidos ave-
ludados com anéis e tecidos de froco; Fitas; Pessa-
manarias, Tules e tecidos de malhas fixas (reles);
Rendas e guipuras; Bordados.

ex 58.01 — Tapetes com pontos rodados cu enrolados:
—de 13 ou de pelos finos
de outras fibras
Cap. 65: Toucados e artigns de chapelaria

ex 65.06 — Outros chapéus e toucados, corni ou sem
enfeitas

— Toucas bordadas
— Chapeus de couro natural
— Chapéus de palha

Cap. 62: Outros artefactns de tecido

ex. 62.01 — Cobertores
— OQutros, de 13 ou de pelos finos
— Outcos, de algodao

ex 62.02 — Roupas de cania. mesa, toucador, copa e
cozinha: cortinas e outras obras de teci
dos para guarnicio de interjores

ex 62.03 — Sacos para acondicioamento de rnercadorias
ex 62.04 — Encerados, velas para embarcacdes, toldos,
tendas ¢ artizos de campismo.
Cap. 64: Calcados, polainzs e artefactos andlogos; Partes
destes objectos.

ex 64.02 — Sandalias com rasto e gaspea de couro
natural
— Babucnas com couro natural

Cap. 65. Chapéus e artefactos de uso semelhante e respec-
tivas partes

ex 65.06 — Chapéus e artefactos de uso semelhan’e,
nio especificados, guarnecidos ou ndo

— Gorros hordados
— Chapéus de couro natural

— Chapéus de patha
Cap. 66: Guarda-chuva, guarda-sdis, bengalas, chicotes, pin-
galins e suas parte.

ex 66.02 — Bengalas, pingalins, chicotes e similares
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Cap. 67: Penas de adorno e respectivas obras; ‘lores artifi-
ciais; Obras de cabelo

ex 67.01 — Peles e oufras partes de aves revestidas
de penas; penugem e artefactos cons.itui-
dos por estas matérias (leques)

Cap. 69: Produtos ceramicos

ex 69.12 -— Loucas e utensilios de uso deméstico ou de
toucador de outraz matérias cerdmicas (va-
S0s e moringucs de barro)

ex 69.13 — Esiatuetas, objecios de fantasia e para guar-
necimento de interiores, ornamentacao ou
adorno pessoal.

Cap. 74: Cobre
ex 74.19 — Obras de cobre nio especificadas

Cap. 82: Ferramentas Cutelaria e talheres de metais comuns

ex 82.01 — Enxadas, pas, alvites, picaretas, sachos,

machados, {oicinhos.

e 82.09 — Facas de liAmina cortante ou serrilhada (in-
cluindo as podoas de fechar)

Cap. 83: Obras diversas de metais comuns

ex 83:06 — Es'atuetas e outros objectos de ornamenta-
c¢io, para interiores, de melais comuns

ex 83.11 — Sinos, sinetas. campainhas guizos e seme-

lhantes (ndo eléctricos) . de me‘ais comuns,

Cap. 92: Instrumentos de musica; Aparelhos de gravacio

ou de producio de som, e de producdo de imagens e

som em televisdo

ex 92.02 — Outros insirumenios musicos de corda

ex 92.06 — Instrumentos musicos de rercurssio (tam-

bores, bombos, tams‘ams, castanholas, etlc.)

ex 92.08 — Instrumentos de musica nio es;ecificados
em outras posizdes deste capifule

Cap. 93: Armas e munic¢oes
ex 93.01 — Armas branca3s (lais como sabres, espadas
e baionetas) suas pecas separadas e bai-
nhas.
Cap. 95: Matérias para talhe e modelacdo, preparadas (com-
preendendo as suas obras)

ex 95.01 — Obras de nécar
— Marfim preparada. ou em obra

— Osso preparado ou em obra

— Chifres, pentes, corai natural ou recons-
tiluido e outras matérias animais para
talhe, preparados ou em obra.

ex 95.06 — Matérias vegetais para talhe preparados
—ou em obra

ex 95.07 — Ambar (succino) ratural, preparado ou em
obra.

Cap. 96: Escovas, pincéis, vassouras, borlas, peneiros e crivos
ex 96.01 — Vassouras cocm ou sem cabos e escovas.
ex 96.06 — Peneiros e crivos manuais de qualquer

matéria

Cap. 97: Brinquedos, jogos. artigos para recreio e desporto
ex 97.02 — Bonecas de gyualquer espécie

ex 97.06 — Apetrechcs para jogos ao ar livre, ginés-
tica, atletismo e outros desportos

Cap. 98: Obras diversas

ex 98.11 — Cachimbos, koquilhas
ex 98.12 — Penles, travessas e artefactos semelhan es.

Em f¢ do que nds, Gheles de Estado ¢ de Goveno
da Comunidade Econdémica cos Estados da Africa do
Ocste assitamos este Protocolo Adicional.

Feito em Freetcown a 2g de Maio de 1981, num (nico
exemplar original em inglés ¢ francéds, fazendo os dois
textos 1gualmente fé.

Decreto ne 7.4/85
de 6 de Julho

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.° da
Constitui¢do, ¢ Governo decreta o scguinte:

Artigo 1.° E aprcvado, nos termos da alinea ¢) do n.°
do artigo 75.° da Constitui¢gdo, a Convencio de Assis-
téncia Mutua em matéria Aduaneira entre os Estados
Membros da CEDEAO, cujo texto em francés e a res-
pectiva tradu¢io nio oficial em portugués fazem parte
integrante do presente diploma, a que vém anexos.

Art. 2.° Este decreto entra imediatamente em vigorr,
¢ a referida Convencio produzird efeitos de conformi-
dade cem o que nela se estipula.

Pedro Pires—Siivino da Luz—Osvaldo Lopes da Silya.
Promulgado em 21 de Junho de 198;.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA

PEREIRA.

A/P5/5/82 Convention d'Assistance Mutuel'e Administrative
en matiere de Douane

PREAMBULE

Les Gouvernements des Etats Membres de la Com
munaute Economique des Etats de I'Afrique de I'Ouest,

— VU les dispositions des articles 12 et 26 du Traité
de la CEDEAO relatifs au régime des échanges com-
merciaux;

— CONSCIENTS du fait que I'application d’une parg
des regler d'erigine communautaire des p:oduiis  ct,
d’autre part, du programme de libéraiisation des échan-
ges commerciaux intia-communautaires pourrait engen-
drer des courants de trafics illicites;

— CONVAINCUS de la nécessité et de I'opportunité
¢ Tétablissement d’une convention d’assistance mutuelle
en mati¢re de douane en vue d’un meilleur controle
des échanges normaux et d’une lutte plus cfficace contre
Ia fraude,

Sont convenus de ce qui suit:

CHAPITRE PREMIER
Definitions

Article premier

—Dans la présente Convention ct pour son appit-
cation on entend par:
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10.

11.

12,

13.

14.

«Traitén: le Traité portant création de la Com-
munauté Economique des Etats de V'Atrique
de 1'Quest;

. «Communautén: la Communauté Economique des

Etats de I'Afrique de 1'Ouest;

«Conseil»: le Conseil des Ministres créé¢ par l'ar-
ticle 6 du Traité de la Communaute Econo-
mique des Etats de I'’Afrique de ’Ouest;

«Comis:ion»: la Comission du Commerce, des
Douancs, de I'Tinigration, des Questions Moné-
taires et des Paiements crée par l'article g du
Tiai¢ de la Communauté Economique des
Etats de I'Afrique de 1'Ouest;

«Etat Membre ou Etats membres»: PEtat membre
ou les Etats membres de la Communauté Eco-
nomique des Etats de I'Afrique de I'Ouest;

. «L¢gislation douaniéren; l'ensemble des préscrip-

tion légales et réglementaires dont les admi-
nistration douaniéres assurent l'observation 2a
Iégard des marchandises des fonds et moyens
de paiement qu’il s’agisse de la perception des
droits et taxes ou de la application des mesu-
res de prohibition, de restriction ou de con-
trole de 'importation, ou encore des prescri-
ptions sur le contréle des changes;

. «Fraude dcuaniére»: une infraction douaniére par

lagielle une pessonne enficint la législation
douaniér et par conséquent ¢lude en tout ou
partie, le paiment de droits et taxes a lim-
pertation ou a lexportation, l'aplication de
mesures de prohibition ou de restrictions pr¢-
vues par la légistation douaniére, ou obtient
un avantage quelconque;

«Infraction douaniére»: toute viclation ou tenta-
tive de violation de la législation douaniére;

«Fraude commerciale»: une infraction qui soustrait
une marchandise, frappée ou non des droits
ct taxes a l'importation ou a l'exportation. au
contréle du commerce extérieur et des changes;

«Contrebanden: la fraude douaniére consistant
3 faire passer par tout moyen, des marchandises
A travers la frontiére douaniére en dehors et
par les burcaux et postes de douane;

«Droits et taxes i Iimportation ou a l'exporta-
tion»: les droits de douane et tous autres droits
taxes et redevances ou impositions diverses qui
sont percu a l'importation ou l'exportaticn de
marchandises, a l'exception des redevances et
impositions dont le montant est limité au cofit
approximatif de services rendus;

«Personne»: aussi bien une personne physique
qu'une personne morale, 2 mois que Je oontexte
n'en dispose autrement;

«Ratification»: la ratification proprement dite,
I'accoptation ou l'applications de la présente
Convention conformément aux dispositions de
Tarticle 62 du Traité;

«Administration compétente»: toute administra-
tion douaniére nationale ou autre autorité
nationale désignée pour assister l'administra-
tion des douanes.

CHAP1TRE II
Champ d'application de la présente convention
Article 2

1. Les Etats membres conviennent que leurs adminis-
trations compétentes se prétent assistance ¢n vue de pré-
venir, rechercher et réprimer les infractions douaniéres,
conformément aux dispositions de la présente Conven-
tion.

2. L’administration compétente d’'un Etat peut de-
mander l'assistance prévue au paragraphe 1 du présent
article au cours du déroulement d'une enquéte ou dans
le cadre d’une procédure judiciaire ou administrative
engagcée par cet Etat. Si Padmini-tration compétente n'a
pas linitative de la procédure clle ne peut demander
I'assistance mutuelle que dans la limite de la compé-
tence qui lui est attribuée au titre de cette procédure.
De méme si une procédure est engagée dans le pays de
Padministration requise, celleci accorde l'assistance de-
mandée daus la limite de la compétence qui lui est
attribuée au titre de cettc procédure.

3. Nonobstant l'assistance prévue au paragraphe 1 du
présent article les dispositions de la pr¢sent Convention
ne font pas obstacle 4 l'application d’'une assistance
mutuelle administrative dans d’autres domaines:

4. L’assistance prévue au paragraphe 1 du présent
article ne vise ni les demandes d’arrestation, ni le recou-
vrement des droits, taxes, impositions, amendes cu toute
autre somme pour le compte d'un Etat membre, ces
mesures relevant du domaine du code des douanes.

Article 3

Les dispositions de la présent Convention s’appliquent
¢galement au trafic non enregistré des stupéfiants et des
substances psychotropes.

CHAPITRE III
Modalités générales d’assistance
Article 4

1. Les renseignements, des documents et autres é14-
ments d’information communiqués ou obtenus en appli-
cation de la présente Convention:

a) ne doivent étre utilissés q’aux fins de la pré
sente Convention, y compris dans le cadre de
procédure judiciaires ou administratives, et sous
réserve des conditions que l'administration com-
pétent qui les a fournis aurait stipulées;

b) bénéficient dans le pays qui les recoit des mémes
mesures de protection des informations con-
fidentielles et du secret professionnel que celles
qui sont en vigueur dans ce pays pour les ren-
seignements, documents et autres éléments d’in-
formation de méme nature qui auraient €té
obtenus sur son propre territoire.

2. Ces renscignements documents et autres éléments
d'information ne peuvent étre utilisés a d'autres fins
qu'avec le consentement écrit de I'administration doua-
niére ou assimilée qui les a fournis et sous réserve des
conditions quelle aurait stipulées, ainsi que des dispo-
sitions du paragraphe 1 (b) du présent article.
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Article 5

t. Les communications entre Ecats membres prévues
par sa puésenie convention ont licu directement entre
les administrations ccmpétentes. Les administrations com-
pétentes des Etats membres désignent fes services char-
gés dlassurer ces communications et cominuniquent au
Secrétariat Excécutif de la Communauté Econemique des
Etats de PAfrique de I'Ouest, les adresses desdits services.
Le Scercrariat Exécutif notific ces renseignements aux
Etats membres.

2. L’administration compétente de ['Etat membre 1equis
prend, dans le cadre des lois et réglements en vigueur
sur scn territoire toutes les mesures nécessaires a 1'exé-
cution de la demande d’assistance.

g. L’administration compétente de I’Etat membre re-
quis répond aux demandes d’assistance dans les meillcurs
délais.

Article 6

1. Les demandes d’assistance formulées au titre de la
présente Convention sont normalement présentées par
¢éerit, elles comportent les renseignements nécescairés et
son accompagnées de documents qui sont jugés utiles.

2. Les demandes déerites sont présentées dans l'unc
des langues officiclies de la CEDEAO acceptable par
1 Etat membre concerné.

3. Lorsque ladministration compétente d’'un Etat
membre présente une demande d’assistance a laquelle
clle ne pourrait clleeméme denner suite si une demande
de méme nature lui ¢tait présentée par Etat membre
requis clle signale le fait dans I'exposé de sa demande.
L’Ftat nc quis a toute latitude pour déterminer la suite

Y

A donner 2 ladite demande.

4. En tout état de cause, chaque Ltat membre accepie
les demandes d’assistance ct les documents d’accomnpag-
nement qui sont rédigés en francais ou en anglais, ou
son accompagnés d’une traduction dans l'une de ces
langucs.

5. Lorsqu’en raison de l'urgence notamment, les de-
mandes d'a sistance n’ont pas ¢té présentées par Cerit
I'Etat membre requis peut cxiger unc confirmation
écrite.

Article 7

Les frais d’experts et de témoins résultant éventuelle-
ment de lapplication de la présente Convention sont
A la chaige de la partie requérante. Toutefecis si I'Etat
requérant Uexigeait un accord p-éalable sur I’estimation
de ladite assistance dévrait intervenir entre lui et 1'Etat
dont l'assistance est requise.

CHAPITRE 1V
Dispositions diverses
Article 8

Le Conseil, le Secrétariat Exécutif ct les administra:
tions compitentes prennent des dispositions pour que
les services chargés de prévenir, de rechercher et de
1eprimer les infractions douani¢res soient en relations
pursonnelles et divectes en vue de faciliter la réalisation
des objectifs généraux de la présente Convention.

CHAPITRE V
Dispositions techniques
Article 9

Assistance spontanée

1. L’administration compdétente d'un Etat membre
communique spontanément 4 l'administration compé-
tente de I'Etat intéress¢ tout renscignement significacif
quit st parvenu a4 sa connaissance dans le cadre normal
de ses activités et qui lui donne & croire qu'une infrac-
tion douaniére ou commerciale grave se prépase sur le
territoire de cet Etat membre. Les renseignements a
communiquer concernent notamment les dc¢placements
de personnes, les mcuvements de marchandises ou de
moyen de transpoct.

2. L’administration. compétente d’un Etat membre com-
munique spentanément a Padministration compétente
d’un autre Etat membre intéressé, sous forme d’originaux
ou copies certifiées conformes, des decuments, rapports
ou procis-verbaux 3y Pappui des informations communi-
quées en application du paragraphe 1 ci-dessus.

g. L’administration d’'un Etat membre communique
spontanément & Padministration compétente d’un autre
Etat membre dircctement intéressé les renscignements
susceptibles de lui étre utiles, se rapportant aux infrac-
tions douaniéres et commerciales et nctamment a de nou-
veaux moyens ou méthodes employés pour les commettre,

Article 10

Assistance sur demande en matiére de détermination

des droits et taxes & l'importation ou a l'exportation

Sur demande de Padministration commétente qu’ a des
raisons de creire qu'une infraction douanié¢re ou commer-
ciale grave a ¢té commise dans son pays l'administration
compétente de I'Etat membre requis communique les
renseignements dont clle dispose sur la valeur,, Pespéce
et lorigine des marchandises et qui sont susceptibles
d’aider A assurer la détermination du montant des droits
et taxes A I'importation.

a) En ce qui cencerne la valeur en douane des mar-
chanuises: Tes factures commerciales préscntées
A Ja douane du pays d’exportation ou d'impor-
tation ou les copies desdites factures authenti-
fides par la douane. selon que les circonstances
Texigent, la documentation fournissant les prix
pratiqués & Pexportation ou a Vimportation,
un exemplaire ou une ccpie de la déclaration
de la valeur faite lors de V’exportation ou de
Timpertation des marchandises. les catalogues
commerciaux les prix courants etc... publiés
dans le pays d’exportation ol 'e pays dim-
portation;

b) En ce qui concerne I'espéce tarifaire des marchan-
dises, les analyses effectuées par les services
des laboratoires pour la déternination de 1'es-
ptce tavifaire déclarée soit & I'impertation soit
4 Vexportation;

¢) En ce qui concerne Torigine des marchandises la
déclaration de Vorigine établic. le cas écheéant
confermément  aux  dispositions du Protocole
rclatif A la définition de la notion de produits
originaires des Etats membres de 1la CEDEAO,
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lersque cette dédlaration est exigle; le régime
douanier sous lequel se trouvaient les marchan-
dises dans le pays d’expertation (mie A la con-
sommation. transit, cntrepot, admission tem-
poraire, zone franche, drawback, etc...)

Article 11

Assistaiice sur demande en matiere de controle

A la demande de ladministration compétente d'un
Etat membie requérant :administration compétente de
PEtat membre requis lui adresse des renseignements
portant sur les points ci-apres:

1. L’authenticit¢ des documents officiels présentcs
a lappui d'une déclaration de I'Etat membre requdrant;

2. La régularit¢ de I'exportation, du territoire de I'Etat
membre requis, de maichandises importées dans le ter-
ritcire de I'Etat membre requérant;

3. La rc¢gularité de l'importaticn dans le territcire
de I'Erat membie requis de marchandises exportées du
territoire dc UEtat membre requérant.

Article 12
Assislance sur demande en matiére de surveillance

A la demande de l'administration compétente d’un
Etat membre, 'administration compdétente de D'Etat
membre requis exerce, dans la mesure de ses cempd-
tences et de ses possibilités, une surveillance spéciale
pendant une période dcterminée:

1. Sur les déplacements, en particulier A entrée et
4 la sortie de son territoire, de certaines personnes dent
on a des raisons de croire qu’elles se livrent, profes-
sionncilement ou habituellement, & des activités sus-
pectes dans le territoire de UEtat membre requérant;

2. Sur les mouvements de certaines marchandises
signal¢cs par ladministration compétente de 1'Etat
membre  requérant comme faisant l'ebject, a destina-
tion ou & partir du territoire de cet Etat membre, d'un
important trafic illicite;

3. Sur certains licux el sont constitués des dépots de
marchandises laissant supposer que ces dépbts seront
utilis¢s pour alimenter un trafic illicite d’importation
dans le tewriteire de 'Etat membre requérant;

4. Sur cer-ains vchicules, navires, aéronefs ou autres
movens de tiansport dont on a des raisens de croire
qu'ils sent utilis¢s pour ccmmettre des infractions doua-
ni¢res ou commerciales dans le territoire de I'Etat mem-
bre requérant;

et clle communique les résultats a I’administration
compétente de I'Etat membre requérant.

Article 13

Enquétes et notifications effectuées sur demande
pour le compte d’un autre Etat membre

i A Ia demande de Padministration compétente d'un
Ttat membre, 'administration compétente de PEtat mem-
bre requis agissanr dans le cadre des lois et reéglements

en vigueur dans scn territoire, procéde a des enquétes
visant a obtenir des ¢léments de preuve concernant
une inftaction douanitre ou commerciale faisant objet
de recherches dans le territcire de I'Etat memb:e requé-
rant, recucille les déclaraticns des personnes suspectées
ou recherchées du chef dec cette infraction, ainsi que
celles des témoins ou des expets, et commurique les
résultats de U'enquéte. ainsi que les documents ou autres
elements de preuve, 4 I'administration compétente de
I’Etat membre requérant.

2. A la demande ¢aite de 'administration compé-
tantc d'un Etat membre, 'administration compdtente
de I'Etat membre requis agissant dans le cadre des
lois et réglements en vigueur dans son tetritoire, notifie
aux personnes intéressées résidamt sur son teiritcire
tous actes ou décisions emanant de 'Etat membre requé-
jan: et concernant toutc matiére ielevant du champ
d'applicaticn de la présent convention.

Article 14

Dépositions des agentes de administration compétente
devant les tribunaux a [Pétranger

Lorsqu’une simple déposition écrite ne sulfic pas et
que l'administration compctente d’un Etat membre le
demande, 'administiation compdétente d'un aute Etat
membre autorise ses agents dans la mesure des pos-
sibilités, a déposer devant les tribunaux si¢cgeant dans
le territoire de I'Etat membre requérant, en qualit¢ de
témoins ou d'experts dans une affaire concernant une
infraction douaniére ou cemmerciale. La demande de
compar’ption précise notamment cans queclle affaire et
et en quelle qualit¢ 1'agent ou le fonctionnaire devra
déposer.

Article 15

Présence des agents de 'administration compétente
d’un Etat membre sur le Territoire d'un autre Etat membre

1. A la demande écrite de 'administration compiétente
d'un  Etat membre enquétant sur une infraction
dcuaniére ou commercia'e détermince, I’administration
compétente d'un autre Etat membre autorise, lo-squ’clle
le juge appropri¢, les agents spécialement désignés par
I’Etat membre requérant a prendre connaissance dans
ses bureaux des écritures, registres et autres documents
ou supports d'information pertinents détenus par ces
bureaux, a en prendre copie ou A en extraire les 1¢em-
srignements ou &léments d’information relatife & ladite
infraction.

2. Pour l'application des dispositions du paragraphe 1
ci-dessus, tout lassistance et la collaboration possibles
sont apportées aux agents de I'administration comp4ten-
te de UEtat membre requérant, de maniere a faciliter
leurs recherches.

3. A la demandc écrite de I'administration compétente
d’'un Etat membre, l’administration compétente d’un
autre Etat membre autorise. losqu'elle le juge approprié,
des agents de l'administration compétente requérant a
étre présents dang le territoire de 1'Etat membre requis,
A P'occasion de la recherche ou de la constatation d'une
infraction douaniére ou commerciale intéressant VEtat
membre requérant.
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Article 16

Participation a des enquétes a4 Pétranger
Lorsque les deux Etats membres le jugent approprié,
des agents de l'administration compétente de l'un de
ces Etats participent, 2 la demandc de l'autre a4 des
enquétes effectuées sur le territoire de ce dernier.

Article 17

Coopération pour I'élaboration et I'analyse des statistiques
de commerce exterieur au travers de frontiéres communes

1. Les administrations compétentes des Etats membres
se fournissent une assistance mutuelle pour I'élaboration
des statistiques des échanges de marchandises importécs,
exportées ou réexportées par des frontieres communes.
A cet effet, chaque bureau de douane d’exportation com-
munique ou bureau de douane d’importation du pays
voisin un relevé mensuel par position tarifaire des quan-
tités exportées vers ce dernir pays.

2. A la demande de V'administration compétente d’'un
Etat membre. l'administration compétente de I'Etat
membre requis effectue des enquétes afin de contréler
I"exactitude des résultats statistiques élaborés par 1'admi-
nistration requérant pour des échanges de marchandises
importées, exportées ou réexportées par des frontitres
communes.

Article 18

Coopération en matiére de préparation et de mise
en oeuvre d’activités de formation douanidre

Les administrations compétentes des Etats membres
se prétent mutuellement assistance pour préparer et
mettre en oeuvre des activités de formation douaniére.
Cette disposition sapplique a

1. La conception et la mise en oeuvre d’institutions
ou d’activités communes de formation:

2. L’invitation adressée par I'administration compétente
d’un Etat membre aux administrations compétentes des
autres Etats membres afin qu'elles désignent des agents
qui participent & des cours de formation ou 3 d’autres
activités de formation professionnelle en vue de perfec-
tionner leurs connaissances au sujet des formalités, des
procédures et d’autre questions d’intérét mutuel.

CHAPITRE VI

Centralization des renseignements

Etablissement et tenue & jour d’un fichier commun de
renseignement sur la fraude douanitre (personnes, véhi-
cules, méthodes, etc...)

Article 19

Les administrations compétentes des FEtats membres
coopérent en vue d’établir de tenir A jour un fichier
commun de renseignements sur les fraudes douanitres
dans (lesquelles sont impliquées des personnes ou des
véhicules. Le Secrétariat Exécutif de la Communaute sera
a cet effet, I'agence centrale chargées de coordoner et
d'organiser les dispositions a prendre pour la création,
la mise & jour et le fonctionnement du fichier.

Article 20

Les administrations compétentes des Etats membres
communiquent au Secrétariat Exécutif de la Cemmu-
naut¢ les renseignements prévus au présent chapitre VI
lorsque ces renseignements présentent un intérét sur le
plan inter-Etats.

2. Le Secrétariat de la Communauté établit et tient
4 jour un fichier central des renseignements qui sont
fournis par les Etats membres et exploite les données
contenues dans le fichier pour élaborer des résumés et
études portant sur des tendances nouvclles ou déja bien
établies en matiére de fraude douaniére ou commerciale.

3. Les administrations compétentes fournissant au Secré-
tariat Exécutif de la Communauté, sur sa demarde et
sous réserve des autres dispositions de la présent Con-
vention, les renseignements complémentaires qui lui se-
raient éventuellement nécessaires pour élaberer les résu-
més et les études mentionnés au paragraphe 2 de la pré-
sente Conventicn.

4. Le Secrétariat Exécutif de la Communauté communi-
que aux services désignés par les administrations com.
pétentes des Etats membres, les renseignements particu-
liers figurant dans le fichier central, ainsi que les Tésu-
més et études visés au paragraphe 2 de la présente Con-
vention.

5. Le Secrétariat Exécutif de la Communauté commu-
nique sur demande, aux Etats membres, tous autres ren-

seignements dont il dispose au titre de la présente Con-
vention.

6. Le Secrétariat Exécutif assure les liaisons utiles avec
les autres organisaticns internationales intéressées et
notamment avec les organes compétents des Nations
Unies et 1'Organisation Internationale de Police Cri-
minelle (INTERPOL) en mati¢cre de lutte coentre le
trafic illicite de stupéfiants et de substances psychotropes.

SECTION I
Personnes poursuivies pour Fait de Contrebande
Article 21

Les notification effectuées au titre de la présente
section ont pour objet de fournir des renseignements
relatifs:

1. Aux personnes qui ont été pénalisées ou condam-
nés A titre définitif pour contrebande; et

2. Eventuellement aux personnes soupconnées de con-
trebande ou appréhendées en flagrant délite de contre-
bande sur le territoire de I’Etat membre responsable
ae la notification méme si aucune poursuite judiciaire
n’a encore abouti.

Article 22

Les renseignements A fournir sont notamment, dansla
mesure du possible, les suivants:
A. Personnes physiques
a) Nom
b) Prénom
c¢) Le cas échéant, nom de juene fille
d) Surnom ou pseudonyme
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e) Occupation (ou professicn)

f) Adresse (actuelle)

g) Da‘e et lieu de naissance

h) Nationalité

i) Pays de résidence

j) Pays olt la peiscnne a séjourné au cours des 12
derniers mois

k) Nature et numcéro des pieces d’identité, y com-
pris dates et pays de ddlivrance

[) Signalement

1. Sexe 5. Cheveux

2. Taille 6. Yeux

3. Poids 7. Teint

4. Corpulence 8. Signes particuliers

m) Description succinte de I'infraction (indication.
entre autres renscignements, de la nature dc
la quantité et de l'origine des marchandises
délictueuses, du fabricant, du chargeur et de
I'exptditeur) et des circonstances dans lesqueles
elle a été décelée.

n) Nature et montant des peines encourues ou de
la sentence prononcée;

o) Autres indications, y compris les langues parlées
par la personne en cause et, si P’administration
en a connaissance, condamnations antérieures
éventuelles.

p) Etat membre fournissant les renseignements (Y
compris le numéro de référence).
B. Personnes morales (Entreprises)

a) Raison sociale.
b) Adresse.

¢) Noms des principaux dirigeanss ou salariés de
I'entreprise qui fait l'objet de poursuite judi-
ciaire, et éventuellement, signalement confor-
mément aux indications figurant dans la partie
(A) ci-dessus, alin¢a (a) a (1).

d) Société multinationale associée.

e) Nature de l'activité

f) Nature de linfraction.

g) Description de I'infraction (y compris renseigne-
ments concernant le fabricant le chargeur et
I’expéditeur) et des circonstances dans lesquel-
les elle a été décelée.

h) Montant de la pénalité.

i) Autres indications, y compris, si I’administration
en a connaissance, condamnations antérieurs
éventuelles

j) Etat membre fournissant les renseignements, (y
compris le numéro de référence).

Article 23

En régle générale le Secrétariat Exécutif de la Commu-
nauté diffuse les reseingnements concernant les per-
sonnes phyiques, 2 tous les Etats membres.

SECTION I1

Personnes poursuivies pour infractions douaniéres
autres que la contrebande

Article 24

Les notifications A effectuer au titre de ta présente
section ont pour objet de fournir des renseignemecnts
relatifs:

1. Aux personnes qui on ¢té pénalisées ou condam-
nées a titre de¢finitif pour infractions douaniércs autres
que la contrcbande;

2. Eventucllement aux personnes soupgonnées de telles
infrations méme si dans ce cas aucune poursuite ju-
diciaire n'a encore abouti.

Article 25

Les enseignements A fournir sont notamment, dans la
mesure du possible, les suivants:
1. Nom (ou raison sociale) et adresse
2. Noms et signalement des principaux dirigeants se
I'entreprise qui a fait I'objet des poursuites judiciaires
3. Nature des marchandises
Pays d’origine
Société multinationale associée
Nom et adresse du vendeur

ST e

Nom et adresse du chargeur

8. Nom et adresse d’autres personnes impliquces (agents
d’achat ou de vente, autres intermédiaires, etc...)

g- Port (s) ou lieu (x) d’ou les marchandises on été
exportces

10. Description succinte de Pinfraction et des circons-
tances dans lesquclles clle a ¢té décelée

11. Montant de la pénalité et manque a gagner pour
le Tr¢sor, le cas ¢chéant

12. Autres indications, y compris, si V'administration
¢1 a connaissance, condamnatijons antérieures eventuelles,

13. Etat membre fournissant les reisengnements (y com-
pris le numéro dec rélérence).

SECTION III

Methodes de contrebande et autres infractions,
y compris les fraudes par faux, falsification ou contrefagon

Article 26

Les notifications 3 effectuer au titre de la présente
section ont pour object de fournir des renseiguements
relatifs aux méthodes de contrebande et autre infrac-
tions, y compris l'utilisation de mcyens cachds, les traudes
par faux’ falsification ou contrefacon, dans tous les cas
présentant un intérét particulier sur le plan internatio-
nal. Les Etats membres indiquant tous les cas c'utilisa-
tion de chaque méthode de contrebande ou autres in-
fractions ainsi que les méthodes nouvelles ou insolites
et les moyens possibles de contrebandes ou autres in-
fractions de nature 2 donner des indications sur les
tendances qui se manifestent dans le domaine du com-
merce ilicite.

Article 27

Les renseignements & fournir sont notamment dans
la mesure du possible, les suivants:

1. Description des méthodes de contrebande et autres
infractions, y compris. 'usage de faux, le falsification et
de contrefacon. Si possible fournir une description (mar-
que, modéle, niimero d’immatriculation et...) du moyen
de transport utilisé. Lorsquil y a lieu, fournir des ren-
seignements figurant sur le certificat ou la plajue d’agré-
ment des conteneurs ou de véhicules, dont les conditions
techniques ont été approuvées aux termes d'une con-
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vention intcrnationale, ainsi que les indications con-
cernant toutc manipulation frauculcuse des scellaments
des boulons du dispositif de scellement d’autres parties
du contencur ou des vchicules;

2. Description, le cas ¢chéant, de la cachetle avec,
si possible, une photocopic ou un croquis,

3. Description des marchandises en causes

4. Nature ct description du faux, de la falsification ou
de la contrefagon; {ins auxqueiles Ies documents, scelle-
ments douanicrs, plaques, cte... faux, falsifications ou
contrefaits ont ¢été uulisés;

5. Autres indications préciscs notamment les circons-
tances dans lesquelles la fraud a éeé déeelée;

6. Etat membre fournissant les renseignements (y com-
pris le numéro de référence).

SECTION IV

Navires utilisées pour la contrebande

Article 28

Les notifications & cffectucr au titre de la présente
section ont pour objet de fournir les renscignements
relatifs aux navires de tous types qui ont {¢te utilisés
pour la contrcband. Ne devraient étre communiqudées.
en principes, que les reascignements relatifs a des aftairves
qui sont considérées comme présentant un intérét sur
le plap inter-Etats.

Article 29

Les rensecignements & fournir sont notammient, dans
la meure od ils sont nowanuuncent, dans la mcsure ou ils
sont disponibles, les suivants:

1. Nom ct bret signalement du navire (tonnage, si-
lhouctte, ctc)

2. Nom et adresse de I'armateur ou de 1'afiriteur.

4. Pavillon

4. Port d’immatriculation, et s’il est diffsrent, port
d’attache

5. Nom et nationalit¢ du capitaine, (ct, sil y a lieu,
des principaux officicrs du navire)

6. Nature de linfraction, avec désignation des mar-
chandises saisies

7. Description, le cas échéant, de la cachetie (avec, si

possible, avec une photographie ou un croquis; ainsi
que les circonstances dans lesquelles clle ¢été decclée

8. Pays d’origine des marchandises saisies
g9 Premier port de chardement

10. Dernier por de destination
11. Ports d'escale entre les ports visés en (g) et (10)

12. Autres indications (nombre de fois ou le navire,
Ia compagnie maritme, l'affréteur ou le personne exploi-
tent le navirc a tout autre ont deja participé 3 des
activit¢ de commecrce non enregistré par contrebande)

13. Etat membre fournissant les renseignements (y com-
pris le numéro de référence)

1985

CHAPITRE VII
Role du Conseil des Ministres
Article 30

1. Le Conseil veille & Papplication de la présent Con-
vention.

2. A cette fin, la Commission excrce, sous l'autorité
du Conseil et selon ses directives les fonctions ci-apres:

a ) proposer au Conseil les projets d'amendements
a la présente Convention quelle estimera
nécessaires;

b) ¢mettre des avis sur linterprétation des dispo-
sitions de la Convention;

¢) prendre toute mesure susceptible de contribuer
a la rcalisation des buts généraux cde la ¢ on
vention et notamment ¢tudier des srouvelles
mdthodes et procédures destings a faciliter la
prévention, la recherche et la repressioni des
infractions relatives aux optrations de c(om-
merce illicite, organiser des r¢uniens. etc...

CHAPITRE VIII
Dispositions finales
Article 31

Tout différend entre deux ou plusieurs Etats mem-
bres en ce qui concerne l'interprétation ou application
de la présente Convention est régl¢ 2 I'amiable par un
accord direct. A ddéfaut, le différend est porté par l'une
des parties devant le Conseil.

Article 32

1. La présente Convention entrera en vigueur A titre
provisoire de¢s sa signature par les Chefs d'Etat et de
Gouvernement, et définitivement des sa ratifications par
au moins sept (7) Etats membres signataires conformé-
ment aux régles constitutionneles de chaque Etat mem-
bre.

2. La présente Convention ainsi que tous les instru-
ments de ratification seront déposées auprés du Secré-
tariat Exécutif de la Communauté qui transmettra des
copies certifiées conformes de la présente Convention 2
tous les Etats membres, leur notifiera les dates de dépot
des instruments de ratification et fera enregistrer la
présente Convention aupres de I'Organisation de P'Unité
Alricaine, de I'Organisation des Nations Unies et aupres
de toutes organisations désignées par le Conseil.

En foi de quoi nous, Chefs d’Etat et de Gouvernement
des Etats Membres de 1la Communauté Economique des
Etats de I'Afrique de I'Ouest (CEDEAQ), avons signé la
présente Convention.

Fait & Cotonou, le 29 Mai 1982 en un seul original
cn francais cu en anglais, les deux textes faisant égale-
ment foi.

S. E. Colonel AMathieu Kerekou, Pvésident de la
République Populaire du Benin.

S. E. Commandant dc Brigade Pedro Pires, Premier
Ministre, pour et par ordre du Président de
la République du Cap Vert.
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S. E. Felix Houphouet Boigny, Président de la Ré-
publiquee de Cote d’lIvoire.

S. E. Le Dr. Momodou S. K. Mannch, Minisire dc¢
la Planification Economique et du Dévclopp-
ment Industriel, peur et par ordre du Président
de la Gambie.

S. E. Le Capitaine d’Aviation Jerry John Rawlings,
Président, Conseil Provisoire de la Défense Na-
tional (P.N.D.C.) Repuiblique du Ghana.

S. E. Ahmed Sekou Touré, Président de la Répu-
blique Populaire Révelutionaire de Guince.

S. E. Victor Saitde Maria, Vice-Président du Conseil
de la Révolution, pour et par ordre du Prési-
dent de la République de Guinée Bissau.

S. E. Lc Colonel Zaye Zerbo, Président du Comité
Militaire de Redressement pour le Progrés Na-
tional, Chef de I'Etat de la République de Hau-
te-Volta.

S. E. Samuel Kanyon Doe, Commandant-en-Chef,
Président du Conseil de la Rédemption Pepu-
laire et Chef de I'Etat de la République du
Liberia.

S. E. Drissa Keita, Ministre des Finances et du
Commerce, pour et par ordre du Président de
la République du Mali.

S. E. Lt. Colonel Mohammed Khouna Old Haidalla
Président du Comité Militaire de Salut Natio-
nal, Chef de I'Etat, de la République Islamique
de Mauritanie.

S. E. Coloncl Seyni Kountche Présidentzs du Conseil
Militaire Supréme, Chef de I'Etat de la Répu-
blique du Niger.

E. Alhaji Shehw Shagari, Président de la Répu-
blique Fédérale du Nigeria.

&

|92]

. E. Abdou Diouf, Président de la République du
Senegal.

S. E. Le Dr. Siaka Stevens, Président cde la Répu-
blique de Sierra Leone.

S. E. Général Gnassingbe Eyadema, Présidentn de la
République Togolaise.

(Traducao nao oficial)

A/P5/82 Convencao de Assisténcia Mitua Administrativa
em Matéria Aduaneira

PREAMBULO

Os Governos dos Estados membros da Comunidade
Econdémica dos Estados da Africa do Oeste,

Vista as disposicdes dos artigos 12.° ¢ 26.° do Tratado
da CEDEAQO reclativos ao regime das trocas comerciais;

Cientes do facto que a aplicagio por um lado das
regras de origem comunitdrias dos produtos e por outro
lado de programa de liberalizacio das trocas comerciais
intra-comunitdria podera provocar correntes de trifego
ilicito.

Covencidas da necessidade e da oportunidade do esta-
belecimento duma Convencio de Assisténcia Mntua em
Matéria Aduaneira para um melhor controlo das trocas
normais ¢ uma luta mais eficaz contra a fraude,

Acordam no seguinte:

CAPITULO I
Defini¢oes
Artigo 1.°

Na presente Convenciio e para a sua aplicagio entende-
-s¢ por:

1. «Tratado» O Tratado relativo a criagio da Comu-
nidade Econdémica dos Estados da Africa de Qeste;

2. «Comunidacen a Comunidade Econdémica dos Es-
tados da Africa de Oeste;

3. «Conselho» o Conselho de Ministros criado pclo
artigo 6.° do Tratado da Comunidade Economica dos
Estados da Africa de Oecste;

4. «Comission a Comissio do Comércio, das Alfinde-
gas da imigra¢io, das questdes monctdrias e dos paga-
mentos criada pelo artigo ¢.° do Tratado da Comuni-
dade Fconémica dos Estados da Africa de Ocste;

5. «Estado Membro ou Estados Membrosy Estado
Mcembro ou os Estados Membros da Comunidade Eco
némica dos Estados da Africa de Oeste;

6. «Legislacio aduaneira» o conjunto de normas juri-
dicas que em administracdes aduanciras aplicam as mer-
cadorias. moedas e mecios de pagamecnto, quer se trate
de percepcio de dircitos ¢ taxas, quer da aplicacio de
medidas de proibicio, de restricdio ou de controle da
importacio, ou ainda do cumprimento de prescricdes
sobre o controle das trocas internacionais;

7. «Fraude aduancira» uma infrac¢io em que uma
pessoa infringe a legislacio aduancira e, por consequén-
cia, ilude no todo ou em parte, o pagamento dos direitos
e taxas de importagio ou de exportacio a aplicacio de
medidas de proibicio ou de restricdes previstas pela
legislacio aduancira ou obtém: uma vantagem qualquer;

8. «Infraccio aduanciran qualquer violacio ou ten-
tativa de violacio da legislacio aduaneira;

9. «Fraude comercialy uma infraccio pela qual se
subtrai uma mercadoria sujeita ou nio a dircitos e
taxas de importacio ou de exportacio, controle de co-
mércio externo e de cambios:

10. «Contrabande» fraude aduaneira que consiste em
fazer passar, por qualquer meio, mercadorias através
da fronteira aduancira fora ou através das alfindegas:

11. «Dircitos e taxas de importacio ou de exporta-
cdon os direitos aduanciros e quaisquer taxas ou impo-
sicGes perceptiveis na importacio ou na exportacio, com
excepgdo de taxas correspondentes ao custo aproximado
dos servicos prestados;

12. «Pessoa» pessoa fisica ou pessoa moral, excepto
se de outro modo estatuir nas disposicoes quc se seguem:

13. «Ratificacdo» a ratificagio propriamente dita, a
accitac¢io ou a aplicacio da presente Convencio nos ter-
mos co artigo 52.° do Tratado;

14. «Administra¢cio competente»n qualquer administra-
¢io aduaneira nacional ou outra autoridade nacional
designadas para assistir a administra¢io das alfdndegas.
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CAPITULO 1II
Campo de aplicagio da presente Convencio
Artigo 2.0

1. Os Estados Membros convencionam que as svas
administragdes competentes prestem mutuamente  assis-
téncia no sentido de prevenir, investigar e reprimir as
infracgbes aduaneiras nos termos da presente Convencao.

2. A Administra¢io competente dum Estado pode pedir
a assisténcia prevista no pardgrafo 1 deste artigo no
decurso de um inquérito ou no quadro dum processo
judicial ou administrativo intentado por este Estado.
Se a Administracio compctente nio teve a iniciativa do
processo cla sé pode pedir a assisténcia mutua nos limites
da competéncia que lhe for atribuida no imbito deste
processo. De igual modo sc¢ um processo for intentado
no pais da Administracio requerida, esta prestard a
assisténcia pedida nos limites da competéncia que lhe
for atribuida no 4mbito do rcferido processo.

3. Sem embargo da assisténcia prevista no pardgrafo 1
do presente artigo. as disposi¢des da presente Convenciio
nio impedem a aplica¢io de assisténcia mutua adminis-
trativa noutros dominios.

4. A assisténcia prevista no pardgrafo 1 deste artigo
nio diz respcito nem aos mandatos de captura nem 2
cobranca de direitos, taxas, imposi¢Ges, multas ou qual-
quer outra quantia por conta dum Estado Membro
ja4 que estas medidas relevem do dominio do c6digo
das Alfindegas.

Artigo 3.°

As disposicoes da presente Convengdo aplicamse igual-
mente ao trafego nio registado de estupefacientes e
das substincias psicotrépicas.

CAPITULO III
Modalidades gerais de assisténcia
Artigo 4.0

1. As informacBes, os documentos e outros elementos
da informagio, comunicados ou obtidos ao abrigo da
presente Convencio:

a) S6 devem ser utilizados para -os fins desta Con-
vencio mesmo no quadro de processos judi-
ciais ou Administrativos mas sob reserva das
condicdes que a administracdo competente que
as tiver fornecido haja estipulado;

b) Beneficiam no pais que os recebe, de medida
de proteccio relativas a informagdes confiden-
ciais e segredc profissional idénticas as que
vigoram nesse pafs para noticia, documentos
e outros elementos de informacio da mesma
natureza, que hajam sido obtidas no scu pro-
prio territério.

2. Estes documentos, noticias € outros elementos de
informacio s6 podem ser utilizados para outros fins
com o consentimento escrito da administracio adua-
neira ou assimilada que os forneceu e sob reserva nio
s6 das condicdes que ela tenha estipulado assim cemo
também do disposto no pardgrafo 1, b) deste artigo.

Artigo 5.°

1. As trocas de informagdes comunicagdes entre Esta-
dos Membros previstas na presente Convencio far-sedo
directamente entre as administra¢des compelentes. As
adminitra¢Ges competentes dos Estados membros designa-
rio os servicos encarregados de assegurar essas trocas
de informages e comunicario ao Secretariado Exccutivo
da Comunidade Econémica dos Estados da Africa de
Oeste os enderegos dos referidos servicos. O Secretariado
Executivo notificard estas informagbes aos Estados Mem-
bros.

2. A administra¢io competente do Estado Membro re-
querido toma, no quadro das leis e regulameutos em
vigor no seu territério todas as medidas necessirias a
exccuc¢io do pedido de assisténcia.

3. A administracio competente do Estado Membro :e-
querido responderd aos pedidos de assisténcia dentro da
menor dilagdo possivel.

Artigo 6.°

1. Os pedidos de assisténcia formulados ao abrigo
desta Convencgdo serio normalmente apresentados por
escrito devendo conter os esclarecimentos, as informacdes
necessdrias e ser acompanhadas dos documentos julgados
Gteis.

2. Os pedidos escritos serdo apresentados numa das
linguas oficiais da CEDEAOQO, aceitdvel pelo Estado Mem-
bro requerido.

3. Quando a administracio competente dum cstado
membro apresentar um pedido de assisténcia, em rclacio
4 qual, se um pedido da mesma natureza lhe fosse apre-
sentado pelo estado membro requerido, ela prépria ndo
poderia dar seguimento, ela assinalard o facto na parte
expositiva do seu pedido. O Estado requerido tem toda
a latitude para determinar o seguimento a dar ac dito
pedido.

4. Em qualquer caso cada Estado Membro aceita 0s
pedidos de assisténcia e os documentos .nexos redigidos
em francés ou em inglés ou que forem acompanhados
duma tradugio numa destas linguas.

5. Quando, especialmente por motivo de urgdncia os
pedidos de assisténcia nio tenham sido apresentacas por
escrito a FEstado Membro requerido pode cxigir uma
confirmacio escrita.

Artigo 7.°

As despesas com peritos e testemunhas que eventual-
mente resultem da aplicagdo da presente Convengdo fi-
cam a caigo da parte requerente. Todavia se o Estado
requerente assim pretender deverd celebrar com um
acordo prévio sobre a avaliagio dos custos da icferida

assisténcia.
CAPITULO 1V
Disposi¢Ses diversas
Artigo 8.°

O Conselho, e Secretariado Executivo e as adminis-
tracdes competentes tomardo as medidas neessirias para
que os servicos encarregados de .prevenir, investigar
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¢ reprimir as infrac¢oes aduaneiras mantenham ontre
si relacGes pessoais ¢ directas a fim de facilitar a rea-
lizagio dos objectivos gerais da presente Convencio.

CAPITULO V
Disposi¢es  téanicas
Artigo 9.°
Assisténcia espontinea

1. A administracio competente dum Estado Membro
comunicard espontincamente  a  administragio  compe-
tente do Estado iuterestado qualquer informacio signi-
ficativa que tenha chegado ao scu conhecimento no
quadio normal das suas actividades ¢ que a leva a crer
que uma infrac¢iio aduancira ou comercial grave se pre-
para no territorio deste Esiado Membro. As informa-
¢oes a comunicar devem reipeitar, nomeadamente, a
deslocacdes de pessoas movimento de mercadorias ou de
meios de transporte.

2. A administragio compctente dum Estado Membro
comunicard cspontineamente a4 administragio compe-
tente dumn outro Estado Membro interesiado sob forma
de originais ou copias autenticadas, documentos, relato-
rios ou procesios verbais em apolo das informagoes comu-
nicadas cm cumprimenio do parigrafo anterior.

g A adminisiracdo dum Estado Membro comunicari
espontancamente 3 administracio competeate dum ou-
tro Estado Mcmbro diectamenve intercssado as infor-
magoes susceptivets de thes serem tteis relacionadas com
as infracgdes aduanciras e comerciais ¢, especiaimente,
quanto a4 1ovos meios ou mdétodos utilizados para as
comelcr.

Artigo 10.°

Assisténcia a pedido, em matéria de determinaciao
dos direitos e taxas na importacio ou na exportacio

A pedido da administracio competente quc tenha mo-
Uvos para crer que uma infraccio aduancira ou comer-
cial grave foi cometida no scu territorio a administracio
ccmpetente  do  Estado Membro requerido comunicard
as informag¢des de que disponha sobre o valor, a quali-
dade e a origem das mercadorias susceptiveis de ajudar
na determina¢io do montante dos direitos ¢ faxas de
umportacio.

a) Relativamente ao valor aduaneiro das mercado
rias: as facturas comerciais apresentadas na
Alfindega do pais de exporta¢io ou de impor
tagio ou as respectivas copias autenticadas pela
Alfdndega, conforme fér o caso, a documenta
¢do respeitante aos pregos praticados na expor
tagio ou importa¢io, um exemplar ou uma
copia da declaragio do valor apresentada
quando da exportacio ou da importacio das
mercadorias, os catdlogos comerciais, os precos
correntes etc... publicados no pais de cxpor
tagdo ou no de importacio;

b) No que se refere a especificacio pautal das mer
cadorias, as andlises efectuadas pelos Servicos
de laboratério para a determinacgio da designa-
¢do pautal declarada quer na importacio quer
na exportacio;

¢) No que diz respeito a origem das mercadorias, a
declaracido dec origem exigida se for o caso 1:os
termos das disposicdes do protocolo velativo a
definicio de produtos origindrios dos Fstados
Membros da CEDEAO, quando esta declara
¢io for exigida; o regime aduaneiro sob o qual
se cncontravam as mercadorias no pais de ex-
portacio (nacionalizaciio, transito, intreposto,
importacio tempordria, zona franca, «draw-
back», ctc...).

Artigo 11.°
Assisténcia a pedido em matéria de contrato

A pedido da administracio competente dum FEstado
Membro requerente, a administragio competente do
Estado Membro requerido enderecarlhe-d as seguintes
informacdes:

1. A autenticidade dos documentos oficiais aprescn
tados em apoio duma declaracio do Estado Membro
requerente.

2. A regularidade da exportacio, do territério do Es
tado Membro requerido, de mercadorias importadas no
territério do Estado Membro requerente.

3. A rcgularidade da importacio, no territério do
Estado Membro requerido, das mercadorias exportadas
do territério do Estado Membro requerente.

Artigo 12.°
Assisténcia a pedido em matéria de fiscalizacio

A pedido da administracic competente dum Estade
Membro, a administracio competents do Estado Membh.o
requerido exerce na medida das suas competéncias ¢ pos-
sibilidades uma fiscaliza¢ic especial durante um periodo
determinado:

t. Sobre as deslocacdes, cm particular na entrada e na
saida do seu territério, de certas pessoas em relacdo as
quais hd razdes para suspeitar que se dedicam profis-
sionalmene ou habilmente a actividades duvidosas no
territério do Estado membro requerente;

2. Sobre os mcvimentos de certas mercadorias assina-
ladas pela Administracio competente do Estado membro
requerente como sendo objecto no destino ou a partir
do territérice deste Estado membro de importante trifego
il:cito;

4. Sobre certos lecais onde se constituiram depdsitos
de reercadorias vue deixem supdr que os mesmos depo-
sitos sio utilizados para alimentar um trifico ilicito
de importagic no territério do Estado Membro reque-
rente.

4. Sobre certos veiculos, navios, aeronaves ou outros
meios de transportes de que se tem razdes para crer que
sdo utilizados para cometer infrac¢des aduaneiras ou co-
merciais no territério do Estado membro requcrente e
comunica os resultados a administracio competentc do
Estado membro requerente.

Artigo 13.°

Inquéritos e notificacoes efectuados
a pedido e por conta dum outro Estado membro

1. A pedido da administracio competente dum Estado
Membro, a administragio competente do Estado Membro
requerido, agindo no quadro das leis e regulamentos em
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vigor no seu territério procederd a inquéritos com vista
a obter elementos de prova relatives a uma infraccdo
aduaneira ou comercial que sejam objecto de investi-
gacdes -no territério de Estado Membro requerente,
tomard declara¢des a pessoas suspeitas ou procuradas
como autor dessa infrac¢io assim como as das testemu-
nhas ou dos peritos e comunicard os resultados do inqué-
rito assim como os documentos ou outros elementos de
prova a administracio competente do Estado Membro
requerente.

2. A pedido escrito da administragio competente dum
Estado Membro, a administragio competente do Estado
Membro requerido agindo no quadro das leis e regula
mentos em vigor no seu territério, notificard as pessoas
interessadas residentes no scu territério quaisquer actos
ou decisdes emanadas do Estado Membro requcrente e
relativas a qualquer matéria abrangida pelo campo de
aplicagio da presente Convengio.

Artigo 14.°

Depoimentos dos agentes da administracio
competente perante os tribunais no estrangeiro

Quando um simples depoimento escrito nio basta e
a administracio competente dum Estado Membro o
requeira a administracio competente dum outro Estado
membro autorizard seus agentes, na medida das possi-
bilidades a deporem perante os tribunais sediados no
territério do Estado membro requerente na qualidade
de testemunhas ou de peritos num caso relativo a nma
infraccio aduaneira ou comercial. O pedido de com-
paréncia precisard nomeadamente, em que processe e
em que qualidade o agente ou o funciondrio deverd

depor.

Artigo 15.°

Presenca dos agentes da administracio competente
dum Estado membro no territério dum outro Estado membro

1. Ao pedido escrito da administracdo cempetente
dum Estado membro que esteja conduzindo um inquérito
sobre determinada infrac¢io aduaneira ou comercial,
a administra¢io competente dum outro Estado membro
autorizard, quando ela o julgar necessdrio, os agentes
especialmente designados pelo Estado membro reque-
rente a tomarem conhecimento nos seus servicos de
escritos, registos e outros documentos ou suportes de
informacdo pertinenntes em poder dessas repartigbes para,
a extrair c6pia ou as informagdes ou elementos de in-
formacio relativos A referida infracgdo.

2. Para a aplicacio das disposicdes do paragiafo 1
acima referido, serdo prestadas aos agentes da adminis-
tracio competente do Estado membro requerente, toda
a assisténcia e colaboragio possiveis de modo a lhes fa-
cilitar a investigac¢do.

3. Ao pedido escrito da administragio competente
dum Estado membro, a administra¢io competente dum
outro Estado membro quando o julgar necessirio julga
apropriado autorizar os agentes da competente admi-
nistracio requerente a estarem presentes no territério
do Estado membro requerido por ocasido da investigacio
ou da constatacio duma infrac¢do aduaneira ou comer-
cial que interesse ao Estado membro requerents.

Artigo 16.®
Participacio em inquéritos no estrangeiro

Quando os dois Estados membros interessados o jul-
garem conveniente, agentes da administracio compctente
de um destes Estados participario, a pedido do outro,
nas investigacGes a efectuar no territério deste Gltimo.

Artigo 17.°

Cooperacio para a elaboracio e a anilise das estatisticas
do comércio externo através de fronteiras comuns

1. As administra¢Ges competentes dos Estados membros
prestardio assisténcia mutua na elaboracio das estatis-
ticas das trocas de mercadorias importadas, exportadas
ou reexportadas através de fronteiras comuns. Para o
efeito cada estincia aduaneira de exportacio comunicard
a estdncia aduaneira de importacgio do pais vizinho
um balancete mensal por posi¢io pautal das quantidades
exportadas para este 1ltimo palfs.

2. A pedido da administracio competente dum Es.
tado membro, a administracio competente do Estado
membro requerido efectuard investigacdes a fim de con-
trolar a exactidio dos resultados estatisticos elaborados
pela administracio requerente respeitante a trocas de
mercadorias importadas, exportadas ou reexportadas atra-
vés de fronteiras comuns.

Artigo 18.°

Cooperagio em matéria de preparacio de execucio
de actividades de formacio aduaneira

As administracdes competentes dos Estados membros
prestam-se assisténcia mutua na prepara¢io e rcaliza-
cio de actividades de formacio aduaneira. Esta dispo-
si¢io aplica-se:

1. A concepcio e instalacio de instituigdes ou de
& tividades comuns de formacio.

2. A convite enderccado pela administracio com-
petente dum Estado membro as administra¢des compe-
tente dos outros Estados membros para que designem
agentes que participardio em cursos de forinagio
cu em outras actividades de formacdo profissional
visando o aperfeioamento dos seus conhecimentos em
matéria de formalidades, procedimentos e outras ques
toes de interesse mutuo.

CAPITULO VI

Centralizagio das informacgdes

Estabelecimento e actualizacio dum ficheiro comum
de informacdées sobre a fraude aduaneira
(tais como pessoas, veiculos, métodos)

Artigo 19.°

As administracdes competentes dos Estados membros
cooperam com vista a estabelecer e manter actualizado
um ficheiro comum de informacdes sobre fraudes adua-
neiras em que estejam implicadas pessoas ou veiculos,
O Secretariado Executivo da Comunidade serd, para
o cfeito, a agéncia central encarregada de coordenar
c organizar as disposigdes a serem tomadas para a cria-
¢do, actualizagio e funcionamento do ficheiro.



N.o 28 — BOLETIM OFICIAL DA REPUBLICA DE CABO VERDE --13 DE JULHO DE 1985 467

Artigo 20.°

1. As administra¢bes competentes dos Estados memnbros
comunicario ao Secretariado Executivo da Comunidade
as informagdes previstas no presente capitulo VI quando
essas informnacdes apresentem interesse no plano inter-
-estatal.

2. O Sccretariado Executivo da Comunidade esta-
belecera ¢ manterd actualizado um ficheiro central de
informagdes fornecidas pelos Estados Membros e explo-
rard os dados contidos no fichciro para elaborar resu-
mos e estudos sobre tendéncias novas ou j4 radicadas
em matéria de fraude aduaneira ou comercial.

3. As administra¢bes competentes fornecerio ao Secre
tariado Executivo da Comunidade a seu pedido e sob
rescrva das outras disposi¢bes da presente Convengio,
as informacdes complementares que lhe seriam even-
tualmente necessarios 4 elaboragio de resumos e cstudos
mencionadas no pardgrafo 2 da presente Convencin.

4. O Secretariado Executivo da Comunidade comuni-
card aos servigos designados pelas administragdes com-
petentes dos Estados membros, as informagdes especiais
registadas no ficheiro central, assim como os resumos
¢ cstudos mencionados no pardgrafo 2 da presente
Convencio.

5. O Secretariado Executivo da Comunidade, solici-
tado, comunicard aos Estados membros, quaisquer outras
informac¢bes de que disponha, nos termos da presente
Convencio.

6. O Secretariado Executivo assegurara contactos uteis
com as outras organiza¢des internacionais interessadas
e, em especial com os drgios competentes das Nagdes
Unidas e a Organizacio Internacional da Policia Cri-
minal (INTERPOL) em matéria de luta contra o tréfego
ilicito, de estupefacientes e de substincias psicotrdpicas.

SECCAO 1
Pessoas perseguidas por contrabando
Artigo 210

As modifica¢des a efectuar ao abrigo da presente seccdo
t8m por fim fornecer informacdes relativas:

1. As pessoas que tenham sido penalizadas ou con-
denadas a titulo definitivo por contrabando; e

2. Eventualmente s pessoas suspeitas de contrabando
ou detidas em flagrante delito de contrabando no ter
ritério de Estado membro responsdvel pela notificacio
ainda que o andamento do processo em. juizo ndo trnha
chegado a termo.

Artigo 220

As informacBes a fornecer sio nomeadamente, na me-
dida do possivel, as seguintes:

A. Pessoas fisicas:

a) Apclido;

b) Nome;

¢y Apelido de solteira, se caso for;
d) Sobrenome ou pesuddénimo;

e) Ocupagio (ou profissio);

f) Endereco (actual);

g) Data e lugar de nascimento;

h) Nacionalidade;

i) Pais de residéncia;

i) Pais onde a pessoa tenha residido nos uvltimos
doze meses;

k) Natureza ¢ numero dos documentos de identi-
ficagio, com indicagio das datas e paiscs de
€IM1Ssa0;

1) Sinalética:

Sexo.

. Altura;

Peso.

. Corpuléncia;

. Cabelos;

. Olhos;

Cor;

. Sinais particulares;

LT U v 00 N =

m) Descricdo sucinta da infrac¢io (indica¢io entre
outras informag¢des, da natureza, da quana
tidade ¢ da origem das mercadorias cbjecto
da infrac¢io do fabricante, do carregador e
do expedicor) ¢ das circunstincias em que
foi descoberta;

n) Natureza ¢ montante das penas incursas ou da
sentenca pronunciada;

o) Outras indicagdes incluindo as linguas faladas
pdla pessoa em causa e, eventuais condena-
¢bes anteriores se disso tiver conhecimento.

p) O Estado membro que fornece as indicag¢des (in-
cluindo o numero de referéncia).

B. Pesssoas Morais (Empresas)

a) Razio social

b) Endereco

¢) Nome dos principais dirigentes ou empregados
da empresa sujeito de procedimento judicial
e eventualmente sinalética em conformidade
com as indica¢bes que figuram na parte (A)
acima referida alinea (a) a (1)

d) Sociedade multinacional associada

e) Natureza da actividade

f) Natureza da infraccio

g) Descricio da infraccio (incluindo informagdes
relativas ao fabriczate, carregador e expedi-
dor) e as circunstincias em que foi descoberta.

h) Montante da mujta

i) Outras indica¢Bes, incluindo eventuais condena-
¢des anteriores se disso tiver a administragio
conhecimento

7) O Estado membro que fornece as informacdes
incluindo o numero de referéncia).

Artigo 23.°

Regra geral o Secretariado Executivo da Comunidade
divulgard as infcrmacdes, relativas is pessoas !fsicas,
entre todos os Estados membros.

SECCAO 11

Pessoas perseguidas por outras infraccées aduaneiras
Artigo 24.°

As notificagbes a efectuar ao abrigo da, presente seccio

tém por objectivo fornecer informacdes relativas:

1. A pessoas que tenham sido penalizadas ou conde-
nadas a titulo definitivo por outras infrac¢bes aduanei-
ras que nio o contrabando.
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2. Eventualmente a pecssoas suspeitas de tais infrac-
¢oes ainda que, neste caso o andamento do processo em
juizo nio tenha chegado a termo.

Artigo 25.°

As informagdes a fornecer serfio especialmente, e na
medida de possivel as seguintes:

1) Nome (ou razio sccial) e endercco

2) Nomes e sinaliética dos principai, dirigentes da
empresa, que seja sujei‘os de procedimento judicial

g) Natureza das mercadorias

4) Pais de crigem

5) Sociedade multinacional associada

6) Nome e endere¢o do vendedor

7} Nome e endercco de carregador

8) Nome e endereco de outras pessoas implicadas (tais
como agentes comerciais e cutros intermedidrios)

g) Porre(s) ou lugar(es) de onde as mercadorias foram
exportadas.

10) Descri¢ic sucinta da infracgio ¢ das circun.tin-
cias em que foi descoberta.

11) Montante da multa e prejuizo para o tesouro.
se houver.

12) Outras indicagdes nomeadamente cveuntuais con-
denacdes anteviores, se disso tiver a administracio co-
nhecimento.

13) Estado membro a que fornccem as informacOes
(incluindo o nimcro de referénria).

SECCAO I

Mélodos da contrabando e outras infraceges,
incluindo as fraudes por falsificacio ou contrafaccio

Artigo 26."

As notificacdes a cfectuar nos termos da presente
scccio tem por objectivo fornecer informagoes relativas
aos métodos de contrabando e de outras infracgdes, in-
cluindo a utilizacio de quaisquer mcios de esconderijo,
os fraudes por falsificaciio ou contrafacgio em quaisquer
casos que apresentem interesse especial no plano inter-
nacional.

Os Estados membros indicario todos os casos de uti-
lizacio de cada método de contrabando ou outras in-
fraccdes, assim como os métodos novos ou insolitos ¢ os
mecios possiveis de contrabandos, ou outras infraccdes,
por forma a dar indica¢bes sobre tendéncias ¢ue s
manifestam o dominio de comdrcio ilicito.

Artigo 27.°

As informacbes a fornecer sio, nomeacamenic, ¢ na
medida do possivel as seguintes:

1. Descricio dos mcétodos de contrabando e ou-
tras infrac¢bes incluindo o uso da falsidade, da falsi-
ficacio ¢ da contrafac¢io, se possivel fornccer uma
discussio (marca, modelo, numero de matricula etc...)
do meio de transporte utilizado. Scmpre que for taso,
fornecer informacdes que figurem no certificado ou
na placa de registo dos contentores ou dos veicules cujas
condigdes técnicas tenham sido aprovadas nos termos
duma conveng¢io internacional, asim como indica¢des
relativas a qualquer manifestacio fraudulenta dos selos
das cavilhas do dispositivo de selagem de outras partes
do contentor ou dos veiculos.

2. Descricdo, sendo caso disso, de eschaderijn,  se
possivel, com uma fotocopia ou um croquis.

3. Descricio das mercacdorias em causa.

4. Natureza ¢ descricio da falsidade, da {alsilicac¢io
ou da contrafaccdo, fins para os quais foram utilizados
0s documentos, selos. placas, etc. falsificacdes ou con-
trafaccoes;

5. Outras indicacdes precisas, nomeadamente as cir-
cunstdncias em que a fraude for descoberta;

6. Estado memhbro que fornece as informacdes (in-
cluindo o nimero de referéncia).

SECCAO VI
Navios utilizados no contrabando
Artigo 28.°

As notificacdes a efectuar nos termos da  presente
seccdo  tém por objectivo fornecer informacdes velati-
vas aos navios de qualquer tipo que forem utilizados
no contrabando. sé deve:do ser comunicadas, em prin-
cipio, as informactes relativas a casos considerados de
intcresse no plano inter-estatal.

Artigo 29.°

As informacdes a fornecer sio, nomeadamente, e na
medida em que estejam disponivels as :cgunites:

1. Nome ¢ desericio vumdria do navio (tonelagem, si-
lheta etc)

2. Nome ¢ endereco de armador ou de alretador.

3. Pavilhdo.

4. T'orto de matricuia, ou sendo difcrente, porio de
gisto.
5- Nome ¢ nacionalidade do capitio (¢, se necessirio,
dos principais oficiais do navio).

6. Natureza da infraccio. com a designacio das mer-
cadorias apreendidas.

e

7. Descricdo. sendo caso disso, co esconderijo (e se
possivel uma fotogralia ou um croquis) assim como
as circunstancias em que foi descoberto.

8. Pais de origem das mercadorias apreendidas.

9. Primciro porto de carregamento.

10. Ultimo porto de destino.
entre  0s referidos «m

11. Portos de cscala

£) € 10.

portos

12. Qutras incicaches /numero de vezes cm que o
navio. a companhia maritima, o fietador ou 1 pesson gue
explora o navio a qualquer outro titulo tenham jd par-
ticipado em actividades de comdrcio nio registadas,
por contrabando);

13. O Estado Membro que forncce as informacSes
(incluindo o numero de referéncia).

CAPITULO VII
Papel do Conselho de Ministros
Artigo 30.°

1. O Conselho vela pela aplicacio da presente con-
vencao;

2. Para esse efeito, a Comissio exercerd, sob a auto
ridade do Conselho e segundo as suas directivas as fun-
¢Ocs seguintes:

a) Propor ao Conselho os projectos de crmenda 2
presente Convenc¢do, que considerar necessd-
rios;
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b) Emitir pareccres sobre a interpretagio das dis-
posicdes da Convengio;

¢) Tomar qualquer medida susceptivel de contri-
buir para a realizacio dos objectivos gerais
da Convencio e, nomeadamente, estudar os
novos métodos e procedimentos destinados a
facilitar a prevengdo, a investigac¢io e a re
pressio de infracgdes relativas as operagoes
de comércio ilicito, organiar reunides, etc.

CAPITULO VIII
Disposi¢Ges finais
Arligo 31.°

Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados mem-
bros no que se refere a interpretagio ou a aplicagio
da presente Convencio sera resolvida pacificamente por
acordo directo. Na falta de acordo o conflito serd levado
por uma das partes perante o Conselho.

Artigo 32.°

1. A presente Convencdo entra em vigor a tftulo
provisorio desde a sua assinatura pelos Chefes dos Es-
tados e de Governo e definitivamente desde a sua
ratificacio pelo menos por sete Estados membros signa-
tdrios, em conformidade com as regras constitucionais
de cada Estado membro.

2. A presente Convengdo assim como todos os instru-
mentos de ratificacgio serdo depositados junto do Se-
cretariado Executivo da Comunidade que transmitird
copias autenticadas dela a todos os Estados membros,
notificar-lhes-4 as datas de depésito dos instrumentos de
ratificacio ¢ fi-la-d registar junto da Organizagio da
Unidade Africana, da Organiza¢io das Nagdes Unidas
e junto de quaisquer outras Organizacdes designadas
pelo Conselho.

Em fé de que nés Chefes dos Estados e de Governo
dos Estados Membros da Comunidade Econémica dos
Estados da Africa do Oeste (CEDEAOQO) assindmos a pre-
sente Convencio.

Feito em Cotonou, aos 29 de Maio de 1982 num sé
original em francés e em inglés, fazendo os dois textos
igualmente fé.

o§o
GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO

Secretaria-Geral do Governo
Rectificagio

Na Declaragio da Direc¢io-Geral da Administragdo
Interna, sobre ComissGes de Moradores do Maio, pu-
tlicada a pdginas gg1 do Boletim Oficial n.° 24/85, de
15 de Junho, na parte referente aos membros da Comissdo
de Moradores do Morrinho,

Onde se lé:
Ténio Monteiro Andrade
Deve ler-se:

Tomé Monteiro Andrade.
Secretaria-Geral do Governo, 28 de Junho de 1985. —

C Secretdrio-Geral, substituto, Edeltrudes Rodrigues P.
Neves.

MINISTERIO DA ECONOMIA
E DAS FINANGAS

Secretaria de Estado das Financas

Direc¢do-Geral de Finangas
Portaria n.° 41/8s
de 13 de Julho

Tornando-se necessario proceder o refor¢o de algumas
verbas do orcamento geral em vigor;

Manda o Governo da Republica de Cabo Verde, pclo
Secretario de Estado das Finangas, o seguinte:

Sio efectuadas as seguintes transferéncias de verbas na
tabela de despesas do orcamento geral em vigor:

Rubricas Reforgos Anulagdes

Capftulo
Artigo
Nidmero

Ministério da Economia
e das Finangas

Secretaria de Estado
das Financas

7. Direccao-Geral de Finangas

46.° Vencimentos e salarios... 150 000$00

i,

51.° Horas extraordinérias...

150 (00$00

Soma ... ..} 150030§00 150 000$00

Secretaria de Estado
das Pescas

20.0 Direcgdo-Geral
das Pescas

Gratificacdes certas e
permanentes..

174.°
21 484$00

|
220 Gabinete de Estudos
@ Planeamento
Vencimentos e sularios. ..

1772 21 484$00

21 484800 | 21 484400

Soma

Ministérioc da Educagde
¢ Cultura

3. Secretaria-Geral

21.° Vestudarios e artigos pes-

soais... 35 000$00

6.° D:recgdo-Geral
de Educagdo

50.° Bens nio duradouros:

1 |Consumos de secretaria. 35 000$00

Soma ... ..\ 35000$00 35000$00

Secretaria de Estado das Finangas, 13 de Julho de
1985.'— O Secretdrio de Estado, Arnaldo Franga.
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GABINETE DO PRIMEIRO' MINISTRO

Direcgio-Geral da Fungio Publica

Despacho do Camarada Primeiro Ministro:
De 6 de Marco de 1985:

Simio Tavares Moreno — nomeado, nos termos do artigo 27.0
do Esiatuto do Funcionalismo, para exercer, provisoria-
riamente, o cargo de condutor-auto de pesados de
1.* classe, do Instituto Nacional de Investigacio Tecno-
logica.

A despesa tem cabimento na dotacio inscrita no capi-
tulo 2.°, artigo 28.° do orcamento vigente.— (Visado pelo

Tribunal de Contas em 28 de Junho de 1985).

Despacho do Camarada Ministro dos Negécios Estran-
geiros:

De 30 de Maio de 1985:

Maria de Falima Lima da Veiga, técnica superior de
2. classe, proviséria, do Ministério dos Negdcios Estran-
geiros, em servi¢o na Direccio-Geral dos Assuntes Poli-
ticos, Econémicos e Culturais —nomeado, definitiva-
mente no referido cargo, nos termos do disposto no § 10,
do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimentc na do-
tacdo inscrita no capitulo 4.°, artigo 4.° de orcamento vi-
gente. — (Anotado pelo Tribunal de Contas em 28 de Junho
de 1985).

Despacho do Camarada Ministro da Economia e das
Financas:

De 4 de Junho de 1985;:

Amilcar Lopes, funcionario aposentado -— nomeado, nos ter-
mos do artigo 35.° do Estatulo do Funcionalismo, para
exercer, em comissio de servigo, o cargo de director
de Gabinete do Ministro da Economia e das Financas,
nos termos do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 1/85, con-
jugado com o artigo 76.° do Decreto-Lei n.° 152/79.

A despesa tem cabimento na dotagjo inscrita mo capi-
tulo 1.°, artigo 1.° do orcamento vigente. — (Isento de «Viston
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 76.%, n.e 2 do
Decreto-Lei n.° 152/79).

Despacho do Camarada Ministro do Interior.
De 28 de Fevereiro de 1985:

Nomeia, nos termos do artigo 27.° do Estatuto do Funcio-
nalismo, para exercerem, provisoriamente, o cargo de
Agentes das Forcas de Seguranga e Ordem Publica, os
seguintes individuos:

Domingos Landim de Barros.
Justino Monteiro.
José Romaldo Rodrigues de Barros.
A despesa iem cabimento na dotagdo inscrita no capi-
fulo 3.0, artigo 22.° do orcamento vigente. — (Visado pelo
Tribunal de Contas em 29 de Junho de 1985).

Despachos do Camarzda Ministre da Educacio e Cul-
tura:

De 21 de Novembro de 1984:

Silvério Gomes Tavares — contratado, nos termos da ali-
nea ¢) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, conju-
gado com a alinea g) do Decreto-Lei n.° 72/30, de 16
de Agosio, para prestagio de servigo docente, durante
o ano lectivo de 1984/85 na categoria de professor de

posto escolar de servico eventual, devendo entrar ime-

diaiamente em exercicio, por urgente convenidticia de

servico, reconhec'da por despacho desta mesma data.

A despesa iem cabimenfo na dotacio inscrita no capi-
tulo 7.°, artigo 53.° do orcamento vigente.

De 12 de Junho de 1585:

Fatima Maria Monteiro de Matos — nomeada, nos termos
do artigo 63.° do Estatuto do Funcionalismo, para cxer-
cer, inler'namente, o cargo de escriturdria-dactildgrafa
de 2.* classe, do quadro auxiliar do Ministério da Edu-
cacao e Cul.ura, com coloca¢io no L'ceu «Ludgero Limay.
A despesa tem cabimento na dota¢io inscri.a ne capi-

tulo 24.°, artigo 171.° do or¢amento vigen.e.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 28 de Junho
de 1985).

De 14:

Gertrude Francisca Almeida — contratada como professora
de 3.° nivel de 3.2 classe, com coloca¢io na Escola Indus-
irial e Comercial do Mindelo, pelo periodo de 10 de
Outubro a 31 de Dezembro de 1984.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tacdo inscr.ta no capitulo 27.°, ariigo 194.° do orcamento
vigente.

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento
Rural:

De 10 de Maio de 1985:

Zuleika Zenaida Salazar Aniunes da Silva, técnica superior
de 3. classe, provisoria; da Direccdo-Geral da Con-
servacdo e Aproveitamento dos Recursos Naturais do
Ministério do Desenvolvimento Rural — promovida, nos
termos do n.® 2 do artigo 11.° do Decreto-Lei n:° 154/81,
de 31 de Dezembro, 3 classe imediata, com efeitcs a
partir de 3 de Maio de 1985.

A despesa tem cabimento na dotacdo inscrita no capi-
tulo 7.°, artigo 51.° do or¢amento vigente:— (Visado pelo

Tribunal de Contas em 15 de Junho de 1895).

Despachos do Camarada Ministro da Satde e Assuntos
Sociais:
De 1 de Julho de 1985:

Fernando Leite Monteiro, filho da funcionaria do Minis-
tério da Justica., Fulgéncia da Circuncisjo Leite Mon-
teiro — homologado o parecer da Junta de Satide de
Barlavento, emitido em sessdo de 20 de Junho de 1985;
que é do seguinte teor:

«Que o examinado deve ser evacuado para um centro
especializado em cardiologia urgente por encon-
trarem esgotados os meios de diagnéstico e trata-
mento no paisy.

«Evacuar com urgéncia para Portugaly.
Obs.: Deve ser acompanhado por um familiar,

Maria da Luz Scares da Graca, 2.° oficial interino, do
Ministério da Satide e Assuntos Sociais — homologado
o parccer da Junta de Saude de Barlavento, emitido
ern sessdo de 20 de Junho de 1985, que é do seguinte
teor:

«Que a examinada deve ser evacuada com urgén-
cia para um centro especializado em cirurgia
por se encontrarem esgotadcs os meios de trata-
mento no paisy.

«Evacuar com urgéncia para Portugal».
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De 12 de Abril de 1985:

Manuela do Roséario Santos Cruz, professora de 4.0 nivel
3.2 classe, do Liceu «Domingos Ramosy — requisitada, nos
termos do artigo 1.° e 2.° do Decrelo n.° 14/77, de 5 de
Mar¢o, ao Minijstério da Educacdo e Cultura para pres-
tar servico, em comissio, como 1.° Secretario de Embai-
xada do Ministério dos Negocios Estrangejros.

A despesa tem cab'mento na dotacio inscri.a no capi-
tule 9.°, artigo 23.° do do orgamento vigente.
(Visado pelo Tribunal de Contas em 28 de Junho
de 1985).

Despacho do Camarada Secretirio de Estado da Indus-
tria e Energia:

De 26 de Junho de 1985:

Maria do Carmo Lopes dos Sanlos —nomeada, nos termos
do artigo 27.° do Estatulo do Funcionalismo, para exer-
cer, provisoriamente, o cargo de técnico de 3.» classe,
do Gabinete ce Estudos e Planeamento da Secretaria
de Estado da IncduGstria e ZEnergia.

A despesa tem cabimento na dotagjo inscrita no cepi-
tulo 16,°, artigo 140.° do orcamento vigenle.— (Visado pelo

Tribunal de Contas em 9 de Julho de 1985)

Despacho do Camarada Director do Hospital Cen'rel
da Praia, por delegatio do Camarada Minisiro da
Saude e Assuntos Sociais:

De 28 de Maio de 1985:

Ana Eunice dos Reis Mendes, filha do condutor-auto assa-
lariado da Direcc¢io-Geral das Cbras Publicas, Verissimo
Vaz Mendes — homologado o parecer da Junta de Saude
de Sotavento, emitido em sessao de 27 de Junho de 1985,
que é do seguinte teor:

«Deve continuar a ser seguida na consulta de Pe-
diatria e Traumalologia por mais um periodo de
6 meses findo os quais deve voltar a esta Junta
com urn relatério do médico assistente».

Obs: A crianca regressou de Portugal em De-
zembro de 1984. O aparelho encontra-se ainda
adaptado.

Despacho do Camarzda Director Regicnal de Sande
de Barlavento, por delega¢do do Camarada Minis-
tro da Satde e Assunios Sociais:

De 15 de Junho de 1985:

Ana Maria Nascimento, lavadeira da Direccdo Regional de
Saude de Barlavento — homologado o parecer da Junta
de Satde de Barlavenio, emi ido em sessiao de 13 de Ju-
nho de 1985, que é do seguinte teor:

¢A examinada deve continuar em tratamento durante
60 dias findos os quais deve regressar a esta
Junta com informacao do oftaimolog'sta sobre a
suz capacidade de trabalho temporaria ou defi-
nitivas.

Deliberagio do Conselho Deliberativo de Santa Cruz:

De 23 de Marco de 1985:

Erminalda da Concei¢io Marques Freire Tavares — nomeada,
nos termos do artigo 63.° do Estatuto do Funcionalismo,
para exercer, interinamente, o cargo de escrituraria-

-dactilégrafa de 2.* classe, do Secretirio Administrativo
de Santa Cruz.

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capi-
tulo l.°, artigo 1.°, n.° 1 do orgamen!o vigente.— (Visado
pelo Tribunal de Contas em 10 de Julho de 1985).

COMUNICACAO
Para os devidos efeitos se comunica que foram visados
pelo Tribunal de Contas, nas datas que se indicam, os
contratos de prestacio de servico dos seguintes docentes
publicades nos Boletins Oficiais que se indicam:
Em 5 de Junho de 1985:
Eunice Maria do Livramento Evora, professora de
posto escolar — Boletim Oficial n.° 50/84.
Em 15 de Junho de 1985:
Professores de pcsto escolar:
Albertina da Cruz Fortes — Boletim Oficial n.° 50/84.
Aldina Lima Rodrigues — Boletim Oficial n.° 51/84.
Edna Helena Pereira Pires — Boletim Oficial n.? 51/85
Leandro Pereira Semedo — Boletim Oficial n.° 44/84.
Em 22 de Junho de 1985:
Ernestina Gomes Silva Cabral — Boletim Oficial
n.° 51/84.
Fatima Rodrigues Gomes — Boletim Oficial n.° 15/83.

RECTIFICACOES

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim
Cficial n.° 17/85, novamente se publica o seguinte:

Despacho do Camarada Ministro da Educacido e Cul-
tura:

De 1 de Outubro de 1984:

Rosa Maria Morais, professora de 2.° nivel —nomeada, nos
termcs do artigo 63.° do Estatuto do Funcionalismo, con-
jugado com a alinea b) do artigo 67.° do Decreto-Lei
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, para exercer, inte-
rinamente, o cargo de professor de 4.° nivel de 3.* classe,
com colocacac no Liceu «Domingos Ramos».

A despesa tem cabimento na dotacfo inscrita no capi-

tulo 25.°, artigo 179.° do orgamento vigente.— (Visado
pelo Tribunal de Contas. em 14 de Fevereiro de 1985).

Direccao-Geral da Funcdo Publica, na Praia, 11 de
Julko de 1985. —O Director-Geral, Noel Monteiro de Sousa
Pinto.

,MINISTERIO DA ECONOMIA
E DAS FINANGAS

Tribunal de Contas

Por ter saido inexacto novamente se publica,
Extracto de acérdio:
Relator: — Exm.° Juiz-Conselheiro, Dr. Oscar Alexandre
Silva Gomes.
Processo n.° 4/85:

Secretariado Adminisirativo do concelho do Fogo, pela sua
geréncia de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1924,
julgada qui e por douto Acoérdio de 26 de Junho de 1985,
com a receita de 18 126 057%45, a despesa de 13615 273$55
e o saldo de 4 510 783%90, a transitar para a geréncia se-
guinte.

Secretaria do Tribunal de Contas, na Praia. 26 de Junho
de 1985.— O ecscrivio de 3.* classe, Danielson Carlos Nazo-
line de Macedo Amado.
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AVISOS E ANUNCIOS OFICIAIS
MINISTERIO DA ECONOMIA E DAS FINANCAS

Secretaria de Estado das Finangas
Direxio-Geral das Alfindegas de Cabo Verds
Alfindega da Praia
EDITAL

Aguinaldo Severino Pires Ferreirn de Moruis, Director
da Alfindega da Praia.

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto Or-
ghnico das Alfindegas, aprovado pelo Decreto n.° 43199,
de 29 de Setembro de 1960, faco szber que no préoximo
dia 12 de Julho do corrente ano, pelas 1(Q horas, no re-
cinto desta Alfindega se procederid i veuda em hasia pua-
blica (1.* prag¢a) das mercadorias abaixo discriminadas e
constantes do processo administrativo n.” 52/84.

Lote 1nico: Constituido por 2 000 quilos de sacos de
plastico e 110 quilos de cabos de madeira, na base de
licitacao de 47 801%.

A mercadoria serd arrematada no estado em que se
encontra e o valor da praca seri acrescido da percen-
tagem de dez por cento sobce a qual ndo recaird zdicio-
nal algum.

E, para constzer e devidos efeitos, s fez este e outros
de igual teor que serdo afixados nos lugares publicos de
costume, publicando-se um exempiar no Boletim Oficial.

A_lféndega da Praia, 29 de Junho de 1985. — O Director,
Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais.
(141)

EDITAL

Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais, Director
da Alfindega da Praia.

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto Or-
ginico das Alfindegas, aprovado peto Decreto n.° 43199,
de 29 de Setembro de 1960 fago scber que no préximo
dia 12 de Julho do corrente ano, pelas 15 horas, no re-
cinto desta Alfindega se procedera a venda em has a pu-
blica (1.» praca) das mercadorias abaixo discriminadas e
constantes do processo administrativo n.c 164/84.

Lote unico: Constituido por 1 maquina de costura
usada, de pedal (mecinica), com pegueno motor elec-
trico adaptado, e respectivo mével em madeira, com o
peso liquido de 38 quilos, na base de licitacdo de 6 6363.
A mercadoria sera arrematada no estado em que se

encontra e o valor da praca sera acrescido da percen-
tagem de dez po- cento sob e a qual néo recairda adicio-
nal algum.

E, para constar e devidos efeitos, s¢ fez este e outros
de igual teor que serdo afixados nos lugares publicos de
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial.

Alfandega da Praia, 29 de Junho de 1955. — O Director,
Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais.
- (142}

Alfindega do Mindelo

EDITAL
Anténio Lima Aratjo, Director da Alfarndega do Mindelo.

Faco saber que, nos termos dos n.° 2 e 3 da Portaria
Ministerial n.° 10 393 de 14 de Maio de 1943, é por este meio
notificado o dono ou consignatario a despachar a seguinte
mercadoria, constante do processo administrativo n. 1/85,
no prazo de 15 dias a contar da data da publicacdo deste
edital, sob pena de, nio o fazendo, ser vendida em hasta
publica:
1 (uma) motorizada «Zundap», com a marca Daniel

Cabral, descarregada a mais do n/m «Ilha de Komo»

entrado neste porto em 19 de Maio de 1984, sob a

c/m 178/84.

E, para constar e devidos efeitos se fez este e outros de
jgual teor que serdo afixados nos lugares de costume,
publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. .

Alfandega do Mindelo, 21 de Junho de 1985. — O Director,

Anténio Lima Araujo. —

ANUNCIOS ]JUDICIAIS E OUTROS
MINISTERIO DA JUSTICA

Direc¢cio-Geral dos Registos ¢ do Notariado

Conservatoria dos Registos e Cartério Notarial
da Regido de 2. Classe de Santa Catarina

Conservador/Notario: JOSE LUIS RAMOS FREDERICO

EXTRACTO

_ José Luis Ramos Frederico, Conservador/Notario, p/subs-

tltu;(;ao._da Conservatoria dos Registos e Cartorio Notarial
da Regido de Segunda Classe de Santa Catarina da Re-
publica de Cabo Verde:

Certif.ico narrativamente, para efeitos de publicacdo, que
por escritura publica lavrada em vinte e cinco de Maio
do _corrente ano, de folhas cinquenta e trés verso a cinquenta
e cinco, do livro de notas para escrituras diversas ntmero
dois barra A, deste Cartério a meu cargo, se encontra exa-
rada uma escritura de Habilitacido Notarial por Obitos de
Eugénio Correia da Veiga, filho de Justiniano Moreira e de
Leopoldina da Veiga, ambos falecidos de sessenta e seis anos
de idade. trabalhador, e Margarida Horta Semedo, filha de
Arlindo Horta Semedo e de Maria Horta Costa, doméstica,
de setenta e quatro anos de idade, 0s quais eram casados
sob o regime de comunhio geral de bens, naturais da dita
{reguesia e concelho e residentes que foram na Vila de Asso-
n1ada — Santa Cuicrina. sem testamenio nem ywaiquer outra
disposicdo de dltima vontade.

Que deixaram como Unicos herdeiros os seus filhos
Roberto Semedo Moreira, casado sob o regime de comunhio
geral de bens com Tereza de Brito Tavares, trabalhador;
Zeferino Lopes Correia Moreira, casado sob o regime de
comurhio geral de bens com Maria Rosa Lopes Gongalves,
trabalhador, ambos naturais da freguesia e concelho de
Santa Catarina e residentes actualmente em Sdo Tomé e
Principe; Catarina Correia Moreira, doméstica, natural da
dita freguesia e concelho. casada sob o regime de comunhio
geral de bens com Armando Gomes Fernandes; Carlos
Semedo More'ra, solteiro, maior, trabalhador, natural da
mesma freguesia e concelho e residentes actualmente em Lis-
boa; Maria da Conceicdo Moreira, solteira. doméstica, natu-
ral da freguesia e concelho de Santa Catarina e residente
actualmente em Angola; e Eduardo Correia Moreira, casado
sob o regime de comunhio geral de bens com Madalena
Ramos Varela, trabalhador, natural da dila freguesia e con-
celho e residente na vila de Assomada — Santa Catarina.

Que ndo ha outras pessoas que, segundo a lei, os prefi-
ram ou com eles possam concorrer a sucessao.

Que nao ha lugar a inventério.obrigatério, pois que Os
referidos herdeiros sdo todos ma‘ores e com yesl.d.enclas
conhecidas e que na heranca existem beéns cm dinheiro.

Esti conforme o original.

Conservatéria dos Registos e Cartério Notarial da Begi;‘ao
de Segunda Classe de Santa Catarina, aos vine e seis dias
do més de Junho do ano de mil novecentos e oitenta e cinco.
__ O Conservador/Notario, por substituicdo, José Luis Ramos

Frederico.

CONTA:
Art. 18°, n® 1 e 2 ... 60500
Cofre Geral de Justiga... 6%00
Selos... ... ... e e 25%$00
Soma ... 91500

Sdo (Noventa e um escudos).

Conferida por, ilegivel.— Regis-
tada no Diario sob o n.° 88/85.
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